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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 57/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 2 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 864, de 19 de abril de 2017, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a PORTARIA 47/2021 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de março de 2021 , que passa
a vigorar conforme os artigos seguintes:

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal do
Ins=tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Campus Juína, sob a presidência do primeiro, para
comporem a Comissão responsável pela aplicação do instrumento para avaliação do desempenho didá=co do corpo docente
pelos discentes.

Luciano Rodrigo Lanssanova - matrícula nº 1960129

Romulo Correia Ferreira - matrícula nº 1305497

Fernando Santos da Silva- matrícula nº 1026108

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Art. 4º Cientifiquem-se e cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de França

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 864, de 19/04/2017

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 02/05/2022 19:50:50.

Este documento foi emi8do pelo SUAP em 02/05/2022. Para comprovar sua auten8cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

349806
e9b25b4c06

PORTARIA 57/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 2 de maio de 2022

https://suap.ifmt.edu.br/documento_eletronico/visualizar_documento/156555/


Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 58/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 4 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021,
publicada no D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 9/2022 - JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT ;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a
Comissão de Desfazimento de Bens de Informá=ca do Ins=tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso, Campus Juína. 

Leandro Azenha Henemam, matrícula nº 3009170

Osvair Aredes da Silva, matrícula nº 1753084

Marcelo Jose Zanovello, matrícula nº 1710304

Art. 2º A Comissão terá vigência de 12 meses a partir da data de assinatura desta portaria. 

Art. 3º Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de França

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 04/05/2022 11:14:11.

Este documento foi emi8do pelo SUAP em 03/05/2022. Para comprovar sua auten8cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

350488
d83f2dfedb

PORTARIA 58/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 4 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 59/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 4 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021,
publicada no D.O.U. de 20 de abril de 2021; ;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a Comissão Permanente de

Esportes do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Campus Juína. 

SERVIDORSERVIDOR MATRÍCULAMATRÍCULA FUNÇÃO NA COMISSÃOFUNÇÃO NA COMISSÃO

Wagner Mendes da Silva 1802093 Presidente

Aline Pickler Guarez 2105129 Membro

Anderson Martins 1966706 Membro

Juliana Zamparoni Francisquetti 2113629 Membro

Lucas Santos Cardozo de Sa 3222535 Membro

Rosana Rox 2084920 Membro

Sergio Oliveira Mendes 3222325 Membro

Art. 2º A Comissão de Esportes é responsável por planejar, organizar e executar ações e eventos
desportivos.

Art. 3º Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de França

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 04/05/2022 16:22:23.

Este documento foi emiFdo pelo SUAP em 04/05/2022. Para comprovar sua autenFcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

351258
3b8b7d957c

PORTARIA 59/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 4 de maio de 2022
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 60/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 4 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021,
publicada no D.O.U. de 20 de abril de 2021; ;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 50, de 14 de Março de 2018, que passa a vigorar conforme os ar:gos
seguintes:

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a
Comissão Disciplinar Discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Campus Juína. 

SERVIDORSERVIDOR MATRÍCULAMATRÍCULA FUNÇÃO NA COMISSÃOFUNÇÃO NA COMISSÃO

Weber Lara Lima da Silva 1051972 Presidente

Gislaine Paola de Oliveira Barbosa 3282115 Titular

Daiane Regina da Silva 2272259 Titular

Claudinei Mioranza 2085529 Suplente

Rui Alves dos Santos 2163476 Suplente

Art. 3º A Comissão Disciplinar deverá ser convocada pelo seu presidente sempre que ele receber
relatório acerca da denuncia dos fatos a respeito da falta disciplinar do estudante, ou quando se fizer necessário.

Art. 4º Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de França

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 04/05/2022 16:27:10.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 04/05/2022. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

351229
29753824f6

PORTARIA 60/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 4 de maio de 2022
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 61/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 13 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 864, de 19 de abril de 2017, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2017; e considerando o OFÍCIO Nº 10/2022 - JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT​​​​​​​;  

RESOLVE: 

 Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como  fiscais e gestores do Contrato nº

05/2022, firmado entre o IFMT Campus Juína e a  firmado entre o IFMT Campus Juína e a empresa MIQUEIAS VALVERDE DEMIQUEIAS VALVERDE DE
CASTROCASTRO, CNPJ: 20.385.366/0001-33 que tem como objeto  a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço
de instalação e manutenção prevenHva e correHva em aparelhos de climaHzação, com fornecimento de peças, quando for o
caso, conforme a necessidade e critérios pré-estabelecidos para manter os equipamentos de climaHzação do insHtuto federal
de educação, ciência e tecnologia de Mato Grosso - Campus, Dispensa nº 16/2022​​​​​​​ e Uasg: 158493.

Jamuk Nascimento de Sales, matrícula nº 3112254 - Gestor de contrato

Odair Barbosa Neves, matrícula nº 1875145 – Fiscal Responsável

Art. 2º Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 864, de 19/04/2017

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 13/05/2022 14:19:22.

Este documento foi emiHdo pelo SUAP em 13/05/2022. Para comprovar sua autenHcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

355796
6f740eb1f7

PORTARIA 61/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 13 de maio de 2022
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 62/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 21/2021 - JNA-CRH/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 31/05/2021; 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a PORTARIA 75/2021 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, , que passa vigorar conforme os
artigos seguintes. 

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a Comissão de Avaliação Especial/CAE,
responsável pela avaliação do estágio probatório do servidor Fabrício Cesar de Moraes, matrícula nº 3153180, pertencente
ao Quadro Permanente de Pessoal do IFMT Campus Juína, conforme a seguir:

Comissão:

Andréia Rezende da Costa Nascimento - matrícula nº 2331731 – Chefia imediata;

Alessandro Ferronato - matrícula nº 1308886- Membro do Núcleo Permanente de Pessoal Docente - NPPD; e

Wanderson Bispo de Souza, matrícula nº 1037310 - Membro da mesma carreira.

Art. 3º Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de França

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 16/05/2022 14:56:25.

Este documento foi emi7do pelo SUAP em 16/05/2022. Para comprovar sua auten7cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

356709
e4f938f18f

PORTARIA 62/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 63/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 61/2022 - JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT​​​​​​​;

RESOLVE: 

 Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como  fiscais e gestores do Contrato nº

04/2022, firmado entre o IFMT Campus Juína e a  firmado entre o IFMT Campus Juína e a empresa CONFIANÇA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 13.136.249/0001-70 que tem como objeto o Serviços de e dedeEzação, desinseEzação e

desraEzação do insEtuto federal de educação, ciência e tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína, referente a dispensa

10/2022 UASG:158493, processo eletrônico: 23195.000054.2022-54.

Jamuk Nascimento de Sales, matrícula nº 3112254 - Gestor de contrato

Odair Barbosa Neves, matrícula nº 1875145 – Fiscal Responsável

Art. 2º Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 16/05/2022 14:57:37.

Este documento foi emiEdo pelo SUAP em 16/05/2022. Para comprovar sua autenEcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

356719
db7275cb2e

PORTARIA 63/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 64/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 19/2022 - JNA-CRH/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT ; 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a PORTARIA 78/2021 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT , que passa vigorar conforme os
artigos seguintes. 

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a Comissão de Avaliação Especial/CAE,
responsável pela avaliação do estágio probatório da servidora Vanessa Roberta Rodrigues da Cunha, matrícula nº 3152951,
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do IFMT Campus Juína, conforme a seguir:

Comissão:

Andréia Rezende da Costa Nascimento - matrícula nº 2331731 – Chefia imediata;

Alessandro Ferronato - matrícula nº 1308886 - Membro do Núcleo Permanente de Pessoal Docente - NPPD; e

Wanderson Bispo de Souza, matrícula nº 1037310 - Membro da mesma carreira.

Art. 3º Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de França

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 16/05/2022 14:58:11.

Este documento foi emi;do pelo SUAP em 16/05/2022. Para comprovar sua auten;cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

356699
36bc1737de

PORTARIA 64/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 66/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 12/2022 - JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT ;

RESOLVE: 

 Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como Fiscal e Gestor do contrato 02/2022

firmado entre o IFMT Campus Juína e a empresa - MAN LATIN AMERICA INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA,

CNPJ:06.020.318/0001-10 que tem como objeto Aquisição de ônibus escolares para atender ao Ins:tuto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína, conforme adesão ata 17/2021 referente ao pregão 06/2021

UASG:153173, processo eletrônico: 23195.000791.2021-76.

Servidores responsáveis:

Claudinei Mioranza (2085529) – Fiscal responsável

Jamuk Nascimento de Sales (3112254) – Gestor de Contrato.

Art. 2º Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 16/05/2022 16:04:12.

Este documento foi emiBdo pelo SUAP em 16/05/2022. Para comprovar sua autenBcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

356781
acc78714a9

PORTARIA 66/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 67/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 13/2022 - JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT ;

RESOLVE: 

 Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como Fiscal e Gestor do contrato 03/2022

firmado entre o IFMT Campus Juína e a empresa - M&M Serviços LTDA, CNPJ:27.238.213/0001-02 que tem como objeto a

contratação de serviços continuados de auxiliar rural, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva

para atender ao Ins6tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína, pregão de origem

24/2021 UASG:158144, processo eletrônico: 23195.000123.2022-20.

Servidores responsáveis:

Jamuk Nascimento de Sales, matrícula nº 3112254 - Gestor de contrato;

Guilherme de Menezes, matrícula nº 3008566 - Gestor de contrato substituto;

Guilherme de Menezes, matrícula nº 3008566 – Fiscal administrativo;

Jamuk Nascimento de Sales, matrícula nº 3112254- Fiscal administrativo substituto;

Odair Barbosa Neves, matrícula nº 1875145 – Fiscal técnico

Claudinei Mioranza, matrícula nº 2085529 – Fiscal técnico substituto;

Art. 2º Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 16/05/2022 17:36:49.

Este documento foi emiBdo pelo SUAP em 16/05/2022. Para comprovar sua autenBcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

356898
6cc855db34

PORTARIA 67/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 16 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 68/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 17 de maio de 2022

 O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO –
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT Nº 740, de 19 de abril de 2021; publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 57/2022 - JNA-ENS/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT ;

RESOLVE:

I – Designar professores deste IFMT, conforme as especificações abaixo, para comporem a Banca Examinadora
da defesa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC - I) do Curso Superior de Licenciatura em Ciências Biológicas do Ins?tuto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Campus Juína.

TítuloTítulo: : As plantas medicinais dos Rikbaktsa
Discente: Discente: Izaudrelia Samasaik Rikbaktatsa

Orientadora: Orientadora: Mileide Terres de Oliveira

Banca Examinadora: Banca Examinadora: Anderson Mar:ns (1966706), Miguel Julio Zadoreski Junior (1879237), Geraldo Aparecido
Polegatti (1754160)(suplente).

Data da defesa: Data da defesa: 01/06/2022. Horário:Horário: 9h00

Disciplina: Disciplina: TCC – I

LocalLocal: : Sala 04 (Laboratório de Ensino)

II - Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de França 

Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD2 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD2 - JNA-DG, em 17/05/2022 14:57:31.

Este documento foi emi:do pelo SUAP em 17/05/2022. Para comprovar sua auten:cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

357367
bb44ff57fc

PORTARIA 68/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 17 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 69/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 17 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o ofício n.º 19/2022 - JNA-CRH/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT;

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1.º Altera a PORTARIA 10/2021 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 11 de fevereiro de 2021

Art. 2.º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão de Avaliação Especial/CAE,Comissão de Avaliação Especial/CAE,
responsável pela avaliação do estágio probatório do servidor  Hubaldo Baren Soares de Freitas.,Hubaldo Baren Soares de Freitas.,  matrícula n.º  1114831​​​​​​​,
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal deste IFMT Campus Juína, conforme a seguir:

 Comissão Comissão

Alexssandro Moreira Tavares, matrícula n.º 2424444 - Chefia Imediata

Daiane Regina da Silva, matrícula n.º 2272259 – Membro da mesma carreira

Lucimar Ferreira de Almeida, matrícula n.º 1759370 – Membro da mesma carreira/ Comissão Interna de
Supervisão (CIS/PCCTAE).

 Art. 3.º Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT n.º 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD2 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD2 - JNA-DG, em 17/05/2022 14:58:16.

Este documento foi emiMdo pelo SUAP em 17/05/2022. Para comprovar sua autenMcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

357378
85c0ca0eb0

PORTARIA 69/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 17 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 70/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022

A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO
GROSSO - CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 636, de 05 de abril de 2021; 

RESOLVE:

I - Designar, o servidor João Aparecido Ortiz de França , Matrícula n.º 1802609, para desempenhar a função de
pré-avaliador do Edital Nº 45/2022 - RTR-SG/RTR-CG/RTR-GAB/RTR/IFMT - Edital do Programa de Extensão e
Desenvolvimento Rural - 2022.

II - Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

Andreia Rezende da Costa Nascimento
Diretora-Geral Substituta do IFMT - Campus Juína

Portaria IFMT nº 636, de 05/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Andreia Rezende da Costa NascimentoAndreia Rezende da Costa Nascimento, DIRETOR GERAL - SUBSTITUTO - JNA-DGDIRETOR GERAL - SUBSTITUTO - JNA-DG , em 24/05/2022 10:32:53.

Este documento foi emi:do pelo SUAP em 24/05/2022. Para comprovar sua auten:cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

360543
a47159e922

PORTARIA 70/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 71/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS JUÍNA, no
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no D.O.U. de 20 de abril de 2021; e
considerando o OFÍCIO Nº 66/2022 - JNA-ENS/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT; 

RESOLVE:RESOLVE:

II – Designar servidores deste IFMT Campus Juína, conforme as especificações abaixo, para comporem comissões e bancas
examinadoras responsáveis pela execução do Processo SeleFvo Simplificado para a contratação por tempo determinado de professor
substituto - Edital IFMT nº 60/2022. 

Comissão Superior:Comissão Superior:
Joao Aparecido Ortiz de França - Matrícula n.º  1802609;
Andréia Rezende da Costa Nascimento - Matrícula n.º 2331731.

Comissão Organizadora:Comissão Organizadora:
Daiane Regina da Silva - Matrícula n.º 2272259;
Jeniffer Yasmin de Araújo - Matrícula n.º 1944438.

Banca Examinadora -  Informática:Banca Examinadora -  Informática:
Miguel Julio Zadoreski Junior - Matrícula n.º 1879237 - Presidente;

Fabricio Cesar de Moraes - Matrícula n.º 3153180;

Magno Lopes Ribeiro- Matrícula n.º 1085461;

Patricia Borges Ferreira- Matrícula n.º 2942215 - Suplente.

IIIIII – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

IIII – Cientifiquem-se e cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 24/05/2022 11:07:13.

Este documento foi emiFdo pelo SUAP em 24/05/2022. Para comprovar sua autenFcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

360590
09adcc3ddf

PORTARIA 71/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022





Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 72/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO —
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

 Art. 1.º  Alterar a PORTARIA 164/2021 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 7 de dezembro de 2021 , que
passa a vigorar conforme os artigos seguintes:

 Art. 2.º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como  fiscais e gestores do Contrato nº

03/2021, firmado entre o IFMT Campus Juína e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CNPJ: 34.028.316/0016-90,

para os serviços de Carta Comercial, Serviços Telemá5cos, Correio Internacional e Malote, com fundamento no art. 25, caput,

da Lei nº 8.666/93 (serviços exclusivos dos Correios) de modo a atender as necessidades da contratante, conforme processo

n.º 23195.000409.2020-43.

Claudinei Mioranza, matrícula n.º 2085529 – Fiscal Titular

Odair Barbosa Neves, matrícula nº 1875145 – Fiscal Substituto

Jamuk Nascimento de Sales, matrícula n.º 3112254 - Gestor do Contrato

Guilherme de Menezes - matrícula n.º 3008566 - Gestor substituto

Art. 3º Ficam convalidados todos os atos pra5cados até a presente data que tenham adotado os

procedimentos desta Portaria. 

Art. 4º Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 24/05/2022 14:52:08.

Este documento foi emiFdo pelo SUAP em 20/05/2022. Para comprovar sua autenFcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

359489
ec997af607

PORTARIA 72/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 73/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1.º Alterar a PORTARIA 165/2021 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 7 de dezembro de 2021 , que
passa a vigorar conforme os artigos seguintes:

 Art. 2.º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como  fiscais e gestores do Contrato n.º
04/2021, firmado entre o IFMT Campus Juína e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CNPJ: 34.028.316/0016-
90, para os serviços de entrega de encomendas, com fundamento  no art. 24,  inc. VIII, da  Lei  n.º 8.666/93 (serviços não
exclusivos dos Correios) de modo a atender as necessidades da contratante, conforme processo n.º 23195.000409.2020-43.

Claudinei Mioranza, matrícula n.º 2085529 – Fiscal Títular

Odair Barbosa Neves, matrícula nº 1875145 – Fiscal Substituto

Jamuk Nascimento de Sales, matrícula n.º 3112254 - Gestor do Contrato

Guilherme de Menezes - matrícula n.º 3008566 - Gestor substituto

Art. 3.º Ficam convalidados todos os atos praKcados até a presente data que tenham adotado os
procedimentos desta Portaria. 

Art. 4.º Cientifiquem-se e Cumpram-se. 

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 24/05/2022 14:52:40.

Este documento foi emi:do pelo SUAP em 20/05/2022. Para comprovar sua auten:cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

359487
57e9f06869

PORTARIA 73/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 24 de maio de 2022



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 74/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 27 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021; e considerando o OFÍCIO Nº 15/2022 - JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1º Designar como Gestor e Fiscal de contrato, os servidores a baixo relacionados,  pertencentes ao Quadro

Permanente de Pessoal do Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, lotados no Campus Juína,

para realizar e acompanhar os materiais recebidos d os contratos: Contrato 09/2021  SANTANA & CIA LTDA - CNPJ:

08.585.922/0001-10; Contrato 10/2021 ALEXANDRE M. DIAS (MERCADO PONTUAL) - 14.218.371/0001-59; Contrato 11/2021 

COMSABOR COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA - 18.472.579/0001-50; Contrato 12/2021  DANFESSI MOVEIS CORPORATIVOS E

ESCOLARES LTDA ME - CNPJ: 24.419.569/0001-54; Contrato 13/2021 COMERCIAL TXV COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, -

CNPJ: 22.906.038/0001-60; Contrato 14/2021 INOVARE EQUIPAMENTOS E PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO LTDA ME -

CNPJ: 31.206.933/0001-63; Contrato 15/2021 AARO COMÉRCIO, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS EIRELI – ME -

CNPJ: 02.566.043/0001-64; Contrato 16/2021  COMERCIAL LUAR EIRELI EPP - CNPJ: 02.545.557/0001-33 e Contrato 18/2021

CELLI MERCANTIL E INDUSTRIAL LTDA - CNPJ: 09.269.451/0001-01 , oriundos do pregão 01/2021 UASG 158144, processo

eletrônico: 23195.000376.2020-31.

Servidores responsáveis:Servidores responsáveis:

Marcelo Jose Zanovello (1710304)  – Fiscal responsável.

Claudinei Mioranza (2085529) - Fiscal responsável substituto.

Jamuk Nascimento de Sales (3112254) – Gestor de Contratos.

Aline Oliveira Missio (3086341) - Gestora de Contratos substituta.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Art. 3º Cientifiquem-se e Cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 27/05/2022 17:35:14.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362908
f3d104078c

PORTARIA 74/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 27 de maio de 2022



Código Verificador:
Código de Autenticação:

BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

PORTARIA 75/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 30 de maio de 2022

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO -
CAMPUS JUÍNA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria IFMT N° 740, de 19 de abril de 2021, publicada no
D.O.U. de 20 de abril de 2021;

RESOLVE:RESOLVE:

I - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a  Comissão Responsável pela divulgação do
IFMT – Campus Juína  e acompanhamento do processo seletivo 2023, até a efetivação da matrícula.

Andreia Rezende da Costa Nascimento, matrícula n.º2331731 -Presidente
Ademaria Moreira Novais, matrícula n.º1758091
Andreia da Silva Sanches, matrícula n.º1799392
Antoniel Guimaraes Tavares Silva, matrícula n.º1293427
Flavia Andreia Fracaro, matrícula n.º2303720
Gleika Debacker, matrícula n.º1106473
Joao Aparecido Ortiz de Franca, matrícula n.º1802609
Jones Willian Soares de Queiroz, matrícula n.º1897370
Josemir Paiva Rocha, matrícula n.º1391307
Juliana Zamparoni Francisquetti, matrícula n.º2113629
Lila Vianna Teixeira, matrícula n.º2152417
Lilian Chambo Rondena Pesqueira Silva, matrícula n.º3127709
Lourismar Martins Araujo, matrícula n.º2055818
Luiz Pereira da Costa Junior, matrícula n.º2087960
Matias de Jesus Santos, matrícula n.º2315757
Mileide Terres de Oliveira, matrícula n.º 1238836
Nayara Longo Sartor, matrícula n.º1801011
Pedro Ribeiro Rocha, matrícula n.º1933242
Weber Lara Lima da Silva, matrícula n.º1051972

​​​​​​​II  - Cientifiquem-se e cumpram-se.

João Aparecido Ortiz de FrançaJoão Aparecido Ortiz de França
Diretor-Geral do IFMT - Campus Juína
Portaria IFMT nº 740, de 19/04/2021

Documento assinado eletronicamente por:

Joao Aparecido Ortiz de FrancaJoao Aparecido Ortiz de Franca, DIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DGDIRETOR GERAL - CD0002 - JNA-DG, em 30/05/2022 18:33:46.

Este documento foi emiPdo pelo SUAP em 30/05/2022. Para comprovar sua autenPcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

363738
8e15b198b4

PORTARIA 75/2022 - JNA-GAB/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT, de 30 de maio de 2022





Nesta publicação, serão relacionados os
atos administrativos, as concessões de
diárias e passagens e os afastamentos

deliberados no âmbito da JUÍNA do IFMT.



Mato Grosso



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 11/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000537.2020-9723195.000537.2020-97

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
PREGÃO 14/2021 UASG 158144

Nº da Nota de Empenho: 2022NE000126

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: REGIONAL COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA EIRELI

CNPJ: CNPJ: 30.433.567/0001-12

Telefone:  Telefone:  (65) 9981-8508      E-mail:  E-mail:  regionalservcom@gmail.com

​​​​​​​Endereço:Endereço: AVENIDA HISTORIADOR RUBENS DE MENDONCA, 1894 - SALA 1201 - BOSQUE DA SAUDE - CUIABÁ -
MT

Considerando a autorização do diretor geral do InsKtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrKz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 10 Bateria recarregável notebook HP Probook 4440s 250,00
2.500,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 60 (sessenta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem
de fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e



forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiKvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsKtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecKva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arKgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsKtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moKvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaKbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaKbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraKva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaKvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusKficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enKdade ou unidade

administraKva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moKvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiKva por praKcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraKvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraKvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaKvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnKdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arKgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaKvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práKca de infração administraKva Kpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
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administraKvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeKdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesKgação

preliminar ou Processo AdministraKvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraKvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraKva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraKvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeKdo por pessoa jurídica, com ou sem a parKcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conKdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraKvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conKdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 20 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 20/05/2022 12:54:04.

Este documento foi emiKdo pelo SUAP em 20/05/2022. Para comprovar sua autenKcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

359194
ed90d95676



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 12/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000225.2020-4523195.000225.2020-45

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
PREGÃO 26/2021 UASG 158144

Nº da Nota de Empenho: 2022NE000125

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: CLEBER NASCIMENTO DA ROSA

CNPJ: CNPJ: 11.142.525/0001-88

Telefone:  Telefone:  (51) 9811-4712​​​​​​​    E-mail:  E-mail:  CLEBERGORI@HOTMAIL.COM

​​​​​​​Endereço: Endereço: RODOVIA PREFEITO JOAO LUIZ DA SILVA, 68 - COSTA DO RIO MAMPITUBA

Passo de Torres / Santa Catarina

Considerando a autorização do diretor geral do InsItuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrIz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 4

MICROFONE DE MÃO PARA VOCAL, SISTEMA QUE
REDUZ RUÍDOS, VIBRAÇÕES E REJEIÇÃO A SONS FORA
DO EIXO DE CAPTAÇÃO, ADAPTÁVEL A CABO TIPO
XLR, IMPEDÂNCIA BAIXA PRÓ XIMO A 150 OHMS,
RESPOSTA FREQUÊNCIA DE 50 HZ À ENTRE 15 A 18
KHZ, SENSIBILIDA DE PRÓXIMO DE 1KHZ, TENSÃO DE
CIRCUITO ABERTO PRÓXIMO A -54 DBV/PA, 1 PA=94
DB SPL. CORPO E GLOBO METÁLICO COM PINTURA
ELETROSTÁTICA COM FILTRO QUE POSSIB ILITA A
ELIMINAÇÃO DE RUÍDOS DE RESPIRAÇÃO E VENTO,
COR PRETA. GARANTIA 24 MES ES

280,00 1.120,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:



Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiIvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsItuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecIva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arIgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsItuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moIvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraIva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaIvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusIficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enIdade ou unidade

administraIva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moIvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiIva por praIcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraIvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraIvo para aplicação das sanções deste item
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enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaIvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnIdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arIgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaIvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de infração administraIva Ipificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraIvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesIgação

preliminar ou Processo AdministraIvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraIvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraIva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraIvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeIdo por pessoa jurídica, com ou sem a parIcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conIdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraIvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conIdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 23 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 23/05/2022 13:57:47.

Este documento foi emiIdo pelo SUAP em 23/05/2022. Para comprovar sua autenIcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

359966
7889bb8211



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 13/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000745/2021-7723195.000745/2021-77

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
PREGÃO 27/2021 UASG 158144

Nº da Nota de Empenho: 2021NE000774

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: DATEN TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: CNPJ: 04.602.789/0001-01

Telefone:  Telefone:  (71) 3616-5500​​​​​​​​​​​​​​    E-mail:  E-mail:  GOVERNO@DATEN.COM.BR

​​​​​​​Endereço: Endereço: RODOVIA ILHEUS-URUCUCA, BA 262 - KM 3.5 - IGUAPE - Ilhéus / Bahia

Considerando a autorização do diretor geral do InsJtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrJz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 4

NOTEBOOK, TELA ATÉ 14
POLEGADAS, INTERATIVIDADE DA TELA SEM
INTERATIVIDADE, MEMÓRIA RAM SUPERIOR  A 8 GB,
NÚCLEOS POR PROCESSADOR 4 A
8, ARMAZENAMENTO HDD SEM DISCO HDD GB,
ARMAZENAMENTO SSD 110 A 300, BATERIA PELO
MENOS 40 WH, ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA
MESES, SISTEMA OPERACIONAL PROPRIETÁRIO,
GARANTIA ON SITE SUPERIOR A 36 MESES

6.868,00 27.472,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 75 (setenta e cinco) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/
Ordem de fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza



Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiJvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsJtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecJva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arJgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsJtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moJvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraJva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaJvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusJficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enJdade ou unidade

administraJva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiJva por praJcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraJvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraJvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaJvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
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comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnJdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arJgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaJvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práJca de infração administraJva Jpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeJdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesJgação

preliminar ou Processo AdministraJvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraJvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraJva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraJvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeJdo por pessoa jurídica, com ou sem a parJcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conJdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraJvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 26 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 26/05/2022 08:42:39.

Este documento foi emiJdo pelo SUAP em 26/05/2022. Para comprovar sua autenJcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

361734
249fae5166



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 14/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000745/2021-7723195.000745/2021-77

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
PREGÃO 27/2021 UASG 158144

Nº da Nota de Empenho: 2021NE000774

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: DATEN TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: CNPJ: 04.602.789/0001-01

Telefone:  Telefone:  (71) 3616-5500​​​​​​​​​​​​​​    E-mail:  E-mail:  GOVERNO@DATEN.COM.BR

​​​​​​​Endereço: Endereço: RODOVIA ILHEUS-URUCUCA, BA 262 - KM 3.5 - IGUAPE - Ilhéus / Bahia

Considerando a autorização do diretor geral do InsJtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrJz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 4

NOTEBOOK, TELA ATÉ 14
POLEGADAS, INTERATIVIDADE DA TELA SEM
INTERATIVIDADE, MEMÓRIA RAM SUPERIOR  A 8 GB,
NÚCLEOS POR PROCESSADOR 4 A
8, ARMAZENAMENTO HDD SEM DISCO HDD GB,
ARMAZENAMENTO SSD 110 A 300, BATERIA PELO
MENOS 40 WH, ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICA
MESES, SISTEMA OPERACIONAL PROPRIETÁRIO,
GARANTIA ON SITE SUPERIOR A 36 MESES

6.868,00 27.472,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 75 (setenta e cinco) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/
Ordem de fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza



Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiJvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsJtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecJva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arJgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsJtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moJvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraJva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaJvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusJficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enJdade ou unidade

administraJva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiJva por praJcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraJvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraJvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaJvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
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comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnJdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arJgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaJvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práJca de infração administraJva Jpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeJdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesJgação

preliminar ou Processo AdministraJvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraJvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraJva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraJvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeJdo por pessoa jurídica, com ou sem a parJcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conJdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraJvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 26 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 26/05/2022 08:47:57.

Este documento foi emiJdo pelo SUAP em 26/05/2022. Para comprovar sua autenJcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

361762
4aaf4861c5



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 15/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000149

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: BIG BRIVIA COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI

CNPJ: CNPJ: 11.618.579/0001-77

Telefone:  Telefone:  (65) 3359-2197​​​​​​​    E-mail:  E-mail:  BRIVIACOMERCIO@OUTLOOK.COM

​​​​​​​Endereço: Endereço: AVENIDA FERNANDO CORREA DA COSTA, 3150 - JARDIM PETROPOLIS - Cuiabá / Mato Grosso

Considerando a autorização do diretor geral do InsJtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrJz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 1

Cadeira para árbitro de voleibol confeccionada em
aço carbono, soldas MIG e pintura eletro estáJca,
com escada e plataforma com regulagem para altura.
Poltrona com base e proteção nas laterais. Assento e
encosto revesJdos com espuma PU injetada
recoberta de lona vinícola. Base com rodas para
locomoção.

2.100,00 2.100,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações



Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiJvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsJtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecJva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arJgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsJtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moJvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraJva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaJvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusJficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enJdade ou unidade

administraJva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiJva por praJcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraJvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraJvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaJvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnJdade poderá cobrar o valor remanescente
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judicialmente, conforme arJgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaJvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práJca de infração administraJva Jpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeJdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesJgação

preliminar ou Processo AdministraJvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraJvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraJva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraJvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeJdo por pessoa jurídica, com ou sem a parJcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conJdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraJvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 26 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 16/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000153

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: BIG BRIVIA COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI

CNPJ: CNPJ: 11.618.579/0001-77

Telefone:  Telefone:  (65) 3359-2197​​​​​​​    E-mail:  E-mail:  BRIVIACOMERCIO@OUTLOOK.COM

​​​​​​​Endereço: Endereço: AVENIDA FERNANDO CORREA DA COSTA, 3150 - JARDIM PETROPOLIS - Cuiabá / Mato Grosso

Considerando a autorização do diretor geral do InsJtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrJz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 6
Raquete de badminton 100% em alumínio, com
encordamento.

26,745 160,47

2 Und. 5

Estojo de xadrez médio feito em madeira reflorestada
maciça, com a parte quadriculada marchetada com as
seguintes medidas do tabuleiro 39x39x3,5cm, medida
das casas de 3,5cm, medida do rei 7cm, quanJdade
de peças 32 unidades

74,20 371,00

3 Und. 15

Disco de Equilíbrio - Yoga Dome Body Sculpture
Diâmetro de 38 cm, com duas superTcies, uma lisa e
outra com pontos massageadores. Material:
Emborrachado. Base: Arredondada. Tamanho: 38cm.
SuperTcies: 2 (lisa/com pontos massageadores). Ideal
para treino de força e estabilização. Melhora o
equilíbrio e coordenação.

98,00 1.470,00

Rolo Faixa ElásJca tensão média - Referência Thera
band Indicada para exercícios Tsicos de reabilitação e
fortalecimento, a faixa elásJca melhora a



4 Und. 1
coordenação motora, aprimora habilidades funcionais
e aumenta a flexibilidade. Pode ser usada em
exercícios de pernas, braços, abdômen, peitoral e
glúteos. Promove o fortalecimento muscular e
arJcular. Composição: TPE, borracha termoplásJca.
Rolo: 12 metros Intensidade: média

195,00 195,00

5 1

Rolo Faixa ElasJca tensão forte - Referência Thera
band Indicada para exercícios Tsicos de reabilitação e
fortalecimento, a faixa elásJca melhora a
coordenação motora, aprimora habilidades funcionais
e aumenta a flexibilidade. Pode ser usada em
exercícios de pernas, braços, abdômen, peitoral e
glúteos. Promove o fortalecimento muscular e
arJcular. Composição: TPE, borracha termoplásJca.
Rolo: 12 metros Intensidade: forte

175,00 175,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiJvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsJtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecJva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arJgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsJtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moJvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraJva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do



contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaJvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusJficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enJdade ou unidade

administraJva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiJva por praJcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraJvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraJvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaJvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnJdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arJgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaJvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práJca de infração administraJva Jpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeJdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesJgação

preliminar ou Processo AdministraJvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraJvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraJva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraJvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeJdo por pessoa jurídica, com ou sem a parJcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conJdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraJvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 26 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 17/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:

23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG 158950
Nº da Nota de Empenho: 2022NE137 e 2021NE770

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7315

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   ELITE COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ:  CNPJ:  15.329.152/0001-00

Endereço: Endereço: Rua Saan, QD 03, Lote 75, Sala 111

Telefone:Telefone: (61) 3034-5557 –

E-mail:E-mail: elitecomercioeservicos@gmail.com

Considerando a autorização do diretor geral do Ins@tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido Or@z de França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

Item Descrição Unid. Quantidade Valor unitário Valor do saldo

41

Saco plástico de lixo – saco de lixo
reforçado, cor: preta, capacidade:
100 litros. Pacote com 100
unidades. Gramatura: 12 micras,
tamanho: 90x115.

Pacote 5 R$ 35,18 R$ 175,90

43

SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE
60 L, COR 193,10
PRETA, APLICAÇÃO COLETA DE
LIXO, MATERIAL POLIETILENO

Pacote 10 R$ 19,31 R$ 175,90

R$ 351,80

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento.



Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000
Telefone:Telefone:(66)3566-7315      e-mail:     e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1 O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, co uma versão em português e da relação

da rede de assistencia técnica autorizada; 

7.3 A contratada deverá providenciar o recolhimentoe o adequado descarte dos frascos de aerosol originários
da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec@vo fabricante, distribuidor,
importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada;

7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou

defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8 Durante a vigencia da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto

ofertado, sob pena de lhe serem aplicadas as penalidades previstas neste edital. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. cometer fraude fiscal;

14.1.2. comportar-se de modo inidôneo;



14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa@vos para a
Contratante;

14.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus@ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en@dade ou unidade administra@va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en@dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas

como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo@vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini@va por pra@car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra@vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan@a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa@vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá@ca de infração
administra@va @pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública



Código Verificador:
Código de Autenticação:

nacional ou estrangeira, cópias do processo administra@vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme@das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra@vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra@vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con@das estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra@vos e,

subsidiariamente, segundo as disposições con@das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 26 de maio de 2022

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello
Assistente em Administração 

Suap 1710304

Documento assinado eletronicamente por:

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello , ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 26/05/2022 15:11:42.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 26/05/2022. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 18/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000150

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: P. MOREIRA LIMA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

CNPJ: CNPJ: 21.395.275/0001-41

Telefone:  Telefone:  (65) 3682-3026    E-mail:  E-mail:  CONTATO@LUPSESPORTES.COM.BR

​​​​​​​Endereço: Endereço: AVENIDA COUTO MAGALHAES (LOT CENTRO), 2349 - SALA FUNDOS - CENTRO-NORTE Várzea Grande
/ Mato Grosso

Considerando a autorização do diretor geral do InsHtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrHz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 15

Bola de futebol de salão, confeccionada em PU,
tamanho adulto, diâmetro de 61-64 cm, peso de 410-
440gr, câmara airbility, construção termotec, miolo
slip system removível e lubrificado. Aprovada pela
CBFS, uHlizada nas parHdas finais dos jogos oficiais da
CBFS ou da LNF. Modelo de referência: Kagiva F5
Brasil ou Penalty max 1000 ou similares.

121,43 1.821,45

2 Und. 1
Bolsa gel para compressa quente e fria, gel não
tóxico, reutilizável e flexível, tamanho médio.

20,70 20,70

3 Und. 1

Bola de futebol de salão (futsal) com guizo, material
PU x PVC, câmara buHl e látex, miolo removível e
lubrificado, na cor branca. Medidas: 62 a 64cm de
circunferência. Peso: 430 a 470 gramas.

126,68 126,68

4 Und. 1

Bola suíça (pilates, bobath e treinamento funcional)
com 85 cm de circunferência, em borracha ultra
resistente, atóxico, com capacidade para suportar, no
mínimo 200 kg, com sistema anH estouro,
anHderrapante, própria para exercício de

110,90 110,90



alongamento e relaxamento. Tamanho: 85 cm

5 5
Miolo de válvula/bico em silicone para bolas de
voleibol, basquetebol, handebol e futsal.

5,50 27,50

6 10
Peteca, base de courvin e areia, tamanho único, pena
natural, cor base branca e preta, cor pena branca.

13,44 134,40

7 4

Rede de proteção para quadra esporHva, inclusos
cabos de aços para sustentação, material necessário à
fixação e instalação. Material em polipropileno
(seda). Fios variam de 2cm a 4cm. Confeccionada em
malha de 10cm x 10cm com fio de 4mm. A rede deve
abranger as laterais, as linhas de fundo e a cobertura
da quadra poliesporHva, com comprimento e altura
fornecidos conforme requisição do órgão.

5,11 20,44

8 1

Rede de voleibol oficial com 1m de largura, 9,5m de
comprimento, com 02 (duas) ou 03 (três) faixas de
algodão reforçadas, lona superior com 7cm de largura
e lona inferior com 5cm de largura com costuras
duplas, malha trançada de 10x10cm, tamanho do fio
2mm, composição em polietileno

116,90 116,90

9 3
Saco ou sacola para transporte de bolas esporHvas,
em nylon, com capacidade para no mínimo 10 bolas

18,80 56,40

10 15

Anel Tonificador Arco Pilates Yoga Flexível Fitness é
ideal para praHcar pilates e yoga, sendo um excelente
complemento para fortalecer a musculatura e
melhorar o tônus muscular. Pode trabalhar seus
membros superiores e inferiores, como braços,
pernas, coxas e abdômen, possibilitando vários
exercícios. É leve e práHco, possui formato de anel
flexível com 2 pegadores de alta resistência. Pode ser
uHlizado por iniciantes ou profissionais. Material:
Metal revesHdo com EVA. Diâmetro: 35 A 38 cm.
Espessura: 3 cm. Pegador: Altura: 14 cm Largura - 5
cm - Comprimento: 5,5 cm

97,90 1.468,50

11 1

Rolo Faixa ElásHca tensão leve - Referência Thera
band Indicada para exercícios Xsicos de reabilitação e
fortalecimento, a faixa elásHca melhora a
coordenação motora, aprimora habilidades funcionais
e aumenta a flexibilidade. Pode ser usada em
exercícios de pernas, braços, abdômen, peitoral e
glúteos. Promove o fortalecimento muscular e
arHcular. Composição: TPE, borracha termoplásHca.
Rolo 12 metros. Intensidade: leve

173,90 173,90

12 5

Faixa ElásHca Super Band - Extra leve Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: muito leve.
Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m
Largura: mínimo 1,3 cm

83,70 418,50

13 3

Faixa ElásHca Super Band - leve Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e arHcular. Composição:
leve. Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo
1,20 m Largura: mínimo 1,3 cm

47,90 143,70

Faixa ElásHca Super Band - média Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a



14 3

faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: média . Medidas
aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m Largura:
mínimo 1,3 cm

73,50 220,50

15 2

Faixa ElásHca Super Band - forte Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: forte . Medidas
aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m Largura:
mínimo 1,3 cm

149,50 299,00

16 2

Faixa ElásHca Super Band - muito forte Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: muito forte .
Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m.
Largura: mínimo 1,3 cm

129,90 259,80

17 10

Bolas Massageadoras com travas Bola crespa,
material: borracha natural, aplicação: exercício
fortalecimento muscular e massagem, diâmetro: 09
cm

47,90 479,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiHvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsHtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus



anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecHva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arHgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsHtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moHvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraHva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaHvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusHficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enHdade ou unidade

administraHva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moHvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiHva por praHcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraHvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraHvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaHvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnHdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arHgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaHvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práHca de infração administraHva Hpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraHvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeHdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesHgação

preliminar ou Processo AdministraHvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraHvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraHva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraHvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeHdo por pessoa jurídica, com ou sem a parHcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conHdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraHvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conHdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Juína - MT, 26 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 26/05/2022 15:19:46.

Este documento foi emiHdo pelo SUAP em 26/05/2022. Para comprovar sua autenHcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362187
1259179920



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 19/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000150

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: P. MOREIRA LIMA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

CNPJ: CNPJ: 21.395.275/0001-41

Telefone:  Telefone:  (65) 3682-3026    E-mail:  E-mail:  CONTATO@LUPSESPORTES.COM.BR

​​​​​​​Endereço: Endereço: AVENIDA COUTO MAGALHAES (LOT CENTRO), 2349 - SALA FUNDOS - CENTRO-NORTE Várzea Grande
/ Mato Grosso

Considerando a autorização do diretor geral do InsHtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrHz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 15

Bola de futebol de salão, confeccionada em PU,
tamanho adulto, diâmetro de 61-64 cm, peso de 410-
440gr, câmara airbility, construção termotec, miolo
slip system removível e lubrificado. Aprovada pela
CBFS, uHlizada nas parHdas finais dos jogos oficiais da
CBFS ou da LNF. Modelo de referência: Kagiva F5
Brasil ou Penalty max 1000 ou similares.

121,43 1.821,45

2 Und. 1
Bolsa gel para compressa quente e fria, gel não
tóxico, reutilizável e flexível, tamanho médio.

20,70 20,70

3 Und. 1

Bola de futebol de salão (futsal) com guizo, material
PU x PVC, câmara buHl e látex, miolo removível e
lubrificado, na cor branca. Medidas: 62 a 64cm de
circunferência. Peso: 430 a 470 gramas.

126,68 126,68

4 Und. 1

Bola suíça (pilates, bobath e treinamento funcional)
com 85 cm de circunferência, em borracha ultra
resistente, atóxico, com capacidade para suportar, no
mínimo 200 kg, com sistema anH estouro,
anHderrapante, própria para exercício de

110,90 110,90



alongamento e relaxamento. Tamanho: 85 cm

5 Und. 5
Miolo de válvula/bico em silicone para bolas de
voleibol, basquetebol, handebol e futsal.

5,50 27,50

6 Und. 10
Peteca, base de courvin e areia, tamanho único, pena
natural, cor base branca e preta, cor pena branca.

13,44 134,40

7 Und. 4

Rede de proteção para quadra esporHva, inclusos
cabos de aços para sustentação, material necessário à
fixação e instalação. Material em polipropileno
(seda). Fios variam de 2cm a 4cm. Confeccionada em
malha de 10cm x 10cm com fio de 4mm. A rede deve
abranger as laterais, as linhas de fundo e a cobertura
da quadra poliesporHva, com comprimento e altura
fornecidos conforme requisição do órgão.

5,11 20,44

8 Und. 1

Rede de voleibol oficial com 1m de largura, 9,5m de
comprimento, com 02 (duas) ou 03 (três) faixas de
algodão reforçadas, lona superior com 7cm de largura
e lona inferior com 5cm de largura com costuras
duplas, malha trançada de 10x10cm, tamanho do fio
2mm, composição em polietileno

116,90 116,90

9 Und. 3
Saco ou sacola para transporte de bolas esporHvas,
em nylon, com capacidade para no mínimo 10 bolas

18,80 56,40

10 Und. 15

Anel Tonificador Arco Pilates Yoga Flexível Fitness é
ideal para praHcar pilates e yoga, sendo um excelente
complemento para fortalecer a musculatura e
melhorar o tônus muscular. Pode trabalhar seus
membros superiores e inferiores, como braços,
pernas, coxas e abdômen, possibilitando vários
exercícios. É leve e práHco, possui formato de anel
flexível com 2 pegadores de alta resistência. Pode ser
uHlizado por iniciantes ou profissionais. Material:
Metal revesHdo com EVA. Diâmetro: 35 A 38 cm.
Espessura: 3 cm. Pegador: Altura: 14 cm Largura - 5
cm - Comprimento: 5,5 cm

97,90 1.468,50

11 Und. 1

Rolo Faixa ElásHca tensão leve - Referência Thera
band Indicada para exercícios Xsicos de reabilitação e
fortalecimento, a faixa elásHca melhora a
coordenação motora, aprimora habilidades funcionais
e aumenta a flexibilidade. Pode ser usada em
exercícios de pernas, braços, abdômen, peitoral e
glúteos. Promove o fortalecimento muscular e
arHcular. Composição: TPE, borracha termoplásHca.
Rolo 12 metros. Intensidade: leve

173,90 173,90

12 Und. 5

Faixa ElásHca Super Band - Extra leve Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: muito leve.
Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m
Largura: mínimo 1,3 cm

83,70 418,50

13 Und. 3

Faixa ElásHca Super Band - leve Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e arHcular. Composição:
leve. Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo
1,20 m Largura: mínimo 1,3 cm

47,90 143,70

Faixa ElásHca Super Band - média Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a



14 Und. 3

faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: média . Medidas
aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m Largura:
mínimo 1,3 cm

73,50 220,50

15 Und. 2

Faixa ElásHca Super Band - forte Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: forte . Medidas
aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m Largura:
mínimo 1,3 cm

149,50 299,00

16 Und. 2

Faixa ElásHca Super Band - muito forte Indicada para
exercícios Xsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: muito forte .
Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m.
Largura: mínimo 1,3 cm

129,90 259,80

17 Und. 10

Bolas Massageadoras com travas Bola crespa,
material: borracha natural, aplicação: exercício
fortalecimento muscular e massagem, diâmetro: 09
cm

47,90 479,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiHvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsHtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus



anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecHva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arHgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsHtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moHvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraHva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaHvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusHficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enHdade ou unidade

administraHva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moHvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiHva por praHcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraHvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraHvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaHvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnHdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arHgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaHvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práHca de infração administraHva Hpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraHvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeHdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesHgação

preliminar ou Processo AdministraHvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraHvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraHva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraHvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeHdo por pessoa jurídica, com ou sem a parHcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conHdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraHvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conHdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 20/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000151

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: TECBOL LTDA

CNPJ: CNPJ: 27.183.604/0001-77

Telefone: Telefone: (32) 8514-3430    E-mail:  E-mail:  FINANCEIROTECBOL@GMAIL.COM

​​​​​​​Endereço: Endereço: RUA VEREADOR JOSE DO NASCIMENTO, 33 - LETRA A - CENTRO - SANTA CRUZ DE MINAS / Minas
Gerais

Considerando a autorização do diretor geral do InsGtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrGz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 10

Bola de borracha n° 10, confeccionada em borracha,
com válvula, miolo lubrificado, 16,5 cm, peso de 280-
300g, circunferência de 154-160mm, diâmetro de 48-
50cm. Modelo de referência: Penalty N10 ou similar

18,00 180,00

2 Und. 4

Bola de borracha n° 8, confeccionada em borracha,
com válvula, miolo lubrificado, 13,5 cm, peso de 200-
220g, circunferência de 123-125mm, diâmetro de 38-
40cm.

11,00 44,00

3 Und. 2
Bomba com tecnologia doubleacGon - infla nos dois
sentidos, com mangueira e 2 agulhas.

16,96 33,92

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza



Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiGvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsGtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecGva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arGgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsGtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moGvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaGbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaGbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraGva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaGvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusGficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enGdade ou unidade

administraGva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moGvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiGva por praGcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraGvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraGvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaGvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a
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multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnGdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arGgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaGvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práGca de infração administraGva Gpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraGvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeGdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesGgação

preliminar ou Processo AdministraGvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraGvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraGva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraGvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeGdo por pessoa jurídica, com ou sem a parGcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conGdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraGvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conGdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 27 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 27/05/2022 06:40:53.

Este documento foi emiGdo pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua autenGcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362410
959487b097



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 21/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000152

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: MAGAZINE TUFICK LTDA

CNPJ: CNPJ: 31.461.288/0001-25

Telefone: Telefone: (24) 3355-2160    E-mail: magazinetufick@gmail.comE-mail: magazinetufick@gmail.com

​​​​​​​Endereço: Endereço: RUA LUIZ BARRETO, 73 - CENTRO - Resende / Rio de Janeiro

Considerando a autorização do diretor geral do InsHtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrHz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 1

Bola oficial de beach soccer, costurada, com no
máximo 8 gomos, confeccionada com PU, diâmetro
de 68-70 cm, peso de 410-440 g, câmara buHl, miolo
slip system removível e lubrificado. Modelo de
referência: Penalty PRO ou similar.

149,00 149,00

2 Und. 5

Bola oficial de vôlei de praia com 12 gomos,
confeccionada em microfibra, diâmetro entre 65-67
cm, peso entre 260-280 gr, câmara airbility,
construção termotec, miolo slip system removível e
lubrificado.

219,00 1.099,50

3 Und. 10

Bola oficial de voleibol, matrizada, com 18 gomos,
confeccionada em PVC, circunferência aproximada de
68 cm, peso aproximado de 280g. Aprovada pela
Confederação Brasileira de Vôlei (CBV) e/ou aprovada
pela Federação Internacional de Vôlei (FIVB). Modelo
de referência: Penalty 8.0 ou similar

267,00 2.670,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de



fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiHvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsHtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecHva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arHgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsHtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moHvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraHva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaHvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusHficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enHdade ou unidade

administraHva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moHvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiHva por praHcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraHvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
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previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraHvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaHvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnHdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arHgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaHvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práHca de infração administraHva Hpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraHvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeHdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesHgação

preliminar ou Processo AdministraHvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraHvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraHva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraHvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeHdo por pessoa jurídica, com ou sem a parHcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conHdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraHvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conHdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 27 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 27/05/2022 07:10:31.

Este documento foi emiHdo pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua autenHcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362413
ddc0690afc



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 22/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG GERENCIADORA - 158950
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000769 

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7315 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   GERBRA COMERCIO EIRELI 

CNPJ: CNPJ: 21.559.804/0001-03

Endereço: Endereço: RUA DA OLARIA, 622 - DIAMANTE (BARREIRO)

CEP:CEP:30.627-172

Município / UF:Município / UF:Belo Horizonte / Minas Gerais

Telefone:Telefone: (31) 3332-0935      E-mail: licitacao@gerbra.com.br  E-mail: licitacao@gerbra.com.br

Considerando a autorização do diretora geral subs@tuta do Ins@tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

ItemItem DescriçãoDescrição Unid.Unid. MarcaMarca QuantidadeQuantidade
ValorValor

unitáriounitário
Valor totalValor total

62

CARRINHO SUPERMERCADO,
carrinho transporte, material
aramado metálico,
tratamento superficial
zincado, altura 100,50,
largura 51,00, quan@dade
rodas 2 fixas e 2 giratórias,
material rodas borracha com
núcleo polipropileno, @po
supermercado 1 (uma) cesta,
caracterís@cas adicionais

Unid.  
Minas

/Minascar/
90 Litros

1 515,00 515,00



rodas dianteira/traseira 4 e 5
´/bordas pvc/selante,
aplicação movimentação
material. Capacidade 90
Litros

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio / Marcelo Jose Zanovello Telefone:Telefone:(66)3566-7315   e-mail:  e-mail:
aline.missio@ifmt.edu.br/ marcelo.zanovello@ifmt.edu.br Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural,
Juína-MT - CEP: 78320-000

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:

O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos, contados da emissão da Autorização/Ordem de fornecimento,
em remessa única ou parcelada, de segunda-feira a sexta-feira no seguintes endereço:

Campus Juína. Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor de Chácaras, Zona Rural, Juína – MT. Caixa Postal: 255, CEP:
78320-000, UASG: 158493

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários
ginários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec@vo fabricante, distribuidor,
importador, mportador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des@nação final ambientalmente
adequada;



7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar@gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que an
(setenta e duas) tecede a data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compa@bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8. Durante a vigência da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar s a
empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as penalidades previstas neste edita

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

143.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa\vos para
a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por 2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de
atraso injus\ficado sobre o valor da parcela de atraso injus\ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias; ]

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor residual do contrato, no caso de desistência
injustificada

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en\dade ou unidade administra\va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en\dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra\va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo\vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini\va por pra\car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;



Código Verificador:
Código de Autenticação:

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra\vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan\a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa\vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá\ca de infração administra\va
\pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra\vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme\das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra\vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra\vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Juína - MT, 27 de maio de 2022

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello
Assistente em Administração 

Suap 1710304

Documento assinado eletronicamente por:

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello , ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 27/05/2022 11:51:50.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362655
fc3edea398



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 23/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG GERENCIADORA - 158950
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000789

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7315 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   RPL COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ: CNPJ: 32.904.046/0001-21

Endereço: Endereço: RUA ARTHUR VIEIRA, 318 - SALA 35 ANDAR 3 - JARDIM MARIA AUGUSTA

CEP:CEP:12.070-013

Município / UF: Município / UF: Taubaté / São Paulo

Telefone:Telefone: (61) 9876-7126      E-mail: CONTATO@RPLCOMERCIO.COM.BR  E-mail: CONTATO@RPLCOMERCIO.COM.BR

Considerando a autorização do diretora geral subs@tuta do Ins@tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

ItemItem DescriçãoDescrição Unid.Unid. MarcaMarca QuantidadeQuantidade
ValorValor

unitáriounitário
Valor totalValor total

157

SACO de plás@co lixo – saco de
lixo reforçado cor: preta,
capacidade 240 litros. Largura
125 cm, espessura 12 micra,
material polie@leno. Pacote
com 100 unidade. Dimensões
aprox.: 120x130 cm,

Pacote Reciclix 12 150,00 1.800,00

158

Saco plástico de lixo – saco de
lixo reforçado, cor: preta,
capacidade: 200 litros. Pacote

Pacote Reciclix 5  120,00 600,00



com 100 unidades. Espessura:
12 micras, tamanho aprox:
90x115.

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio / Marcelo Jose Zanovello Telefone:Telefone:(66)3566-7315   e-mail:  e-mail:
aline.missio@ifmt.edu.br/ marcelo.zanovello@ifmt.edu.br Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural,
Juína-MT - CEP: 78320-000

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:

O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos, contados da emissão da Autorização/Ordem de fornecimento,
em remessa única ou parcelada, de segunda-feira a sexta-feira no seguintes endereço:

Campus Juína. Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor de Chácaras, Zona Rural, Juína – MT. Caixa Postal: 255, CEP:
78320-000, UASG: 158493

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários
ginários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec@vo fabricante, distribuidor,
importador, mportador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des@nação final ambientalmente
adequada;

7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar@gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);



7.5. subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que an
(setenta e duas) tecede a data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compa@bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8. Durante a vigência da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar s a
empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as penalidades previstas neste edita

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

143.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa\vos para
a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por 2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de
atraso injus\ficado sobre o valor da parcela de atraso injus\ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias; ]

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor residual do contrato, no caso de desistência
injustificada

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en\dade ou unidade administra\va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en\dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra\va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo\vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini\va por pra\car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra\vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan\a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa\vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá\ca de infração administra\va
\pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra\vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme\das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra\vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra\vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Juína - MT, 27 de maio de 2022

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello
Assistente em Administração 

Suap 1710304

Documento assinado eletronicamente por:

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello , ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 27/05/2022 14:54:27.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362731
25d0d6eb9d



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 24/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG GERENCIADORA - 158950
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000765

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7315 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   RPL COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ: CNPJ: 32.904.046/0001-21

Endereço: Endereço: RUA ARTHUR VIEIRA, 318 - SALA 35 ANDAR 3 - JARDIM MARIA AUGUSTA

CEP:CEP:12.070-013

Município / UF: Município / UF: Taubaté / São Paulo

Telefone:Telefone: (61) 9876-7126      E-mail: CONTATO@RPLCOMERCIO.COM.BR  E-mail: CONTATO@RPLCOMERCIO.COM.BR

Considerando a autorização do diretora geral subs@tuta do Ins@tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

ItemItem DescriçãoDescrição Unid.Unid. MarcaMarca QuantidadeQuantidade
ValorValor

unitáriounitário
Valor totalValor total

157

SACO de plás@co lixo – saco de
lixo reforçado cor: preta,
capacidade 240 litros. Largura
125 cm, espessura 12 micra,
material polie@leno. Pacote
com 100 unidade. Dimensões
aprox.: 120x130 cm,

Pacote Reciclix 12 150,00 1.800,00

Saco plástico de lixo – saco de
lixo reforçado, cor: preta,



158 capacidade: 200 litros. Pacote
com 100 unidades. Espessura:
12 micras, tamanho aprox:
90x115.

Pacote Reciclix 5  120,00 600,00

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio / Marcelo Jose Zanovello Telefone:Telefone:(66)3566-7315   e-mail:  e-mail:
aline.missio@ifmt.edu.br/ marcelo.zanovello@ifmt.edu.br Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural,
Juína-MT - CEP: 78320-000

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:

O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos, contados da emissão da Autorização/Ordem de fornecimento,
em remessa única ou parcelada, de segunda-feira a sexta-feira no seguintes endereço:

Campus Juína. Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor de Chácaras, Zona Rural, Juína – MT. Caixa Postal: 255, CEP:
78320-000, UASG: 158493

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários
ginários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec@vo fabricante, distribuidor,
importador, mportador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des@nação final ambientalmente
adequada;



7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar@gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que an
(setenta e duas) tecede a data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compa@bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8. Durante a vigência da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar s a
empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as penalidades previstas neste edita

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

143.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa\vos para
a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por 2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de
atraso injus\ficado sobre o valor da parcela de atraso injus\ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias; ]

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor residual do contrato, no caso de desistência
injustificada

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en\dade ou unidade administra\va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en\dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra\va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo\vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini\va por pra\car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
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14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra\vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan\a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa\vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá\ca de infração administra\va
\pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra\vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme\das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra\vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra\vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Juína - MT, 27 de maio de 2022

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello
Assistente em Administração 

Suap 1710304

Documento assinado eletronicamente por:

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello , ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 27/05/2022 15:12:41.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

362880
d981975409



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 25/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG GERENCIADORA - 158950
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000790

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7315 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: COMERCIAL MILENIO EIRELI

CNPJ: CNPJ: 09.583.781/0001-69

Endereço: Endereço: RUA ITAUCU, 274 - QUADRA03 LOTE 04 - CONJ GUADALAJARA

CEP: CEP: 74.423-400 

Município / UF: Goiânia / GoiásMunicípio / UF: Goiânia / Goiás

Telefone:Telefone:       E-mail: JLEMBALAGENSLIMPEZA@HOTMAIL.COM  E-mail: JLEMBALAGENSLIMPEZA@HOTMAIL.COM

Considerando a autorização do diretora geral subs@tuta do Ins@tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

ItemItem DescriçãoDescrição Unid.Unid. MarcaMarca QuantidadeQuantidade
ValorValor

unitáriounitário
Valor totalValor total

17

Saco plástico lixo, resistente,
capacidade 150 litros, cor azul
ou preta, largura 90 cm, altura
105 cm, espessura mínima de
0,12 micras, material
polietileno. Cada pacote deverá
conter 100 sacos.

Pacote top 6 39,6 237,6

91

Saco, material: plástico,
aplicação: embalagem,
características adicionais: rolo
picotado, altura: 35 cm,

Bobina
top

3 43,05 129,15



largura: 25 cm

92

Saco plástico altura 40 cm
largura 60cm e espessura 0,06,
capacidade para 10 Kg.
Material transparente, atóxico,
inodoro e incolor. Para
conservação de alimentos.
Bobina picotada com 500
unidades.

Bobina top 3 46 138

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio / Marcelo Jose Zanovello Telefone:Telefone:(66)3566-7315   e-mail:  e-mail:
aline.missio@ifmt.edu.br/ marcelo.zanovello@ifmt.edu.br Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural,
Juína-MT - CEP: 78320-000

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:

O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos, contados da emissão da Autorização/Ordem de fornecimento,
em remessa única ou parcelada, de segunda-feira a sexta-feira no seguintes endereço:

Campus Juína. Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor de Chácaras, Zona Rural, Juína – MT. Caixa Postal: 255, CEP:
78320-000, UASG: 158493

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em



português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários
ginários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec@vo fabricante, distribuidor,
importador, mportador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des@nação final ambientalmente
adequada;

7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar@gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que an
(setenta e duas) tecede a data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compa@bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8. Durante a vigência da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar s a
empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as penalidades previstas neste edita

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

143.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa\vos para
a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por 2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de
atraso injus\ficado sobre o valor da parcela de atraso injus\ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias; ]

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor residual do contrato, no caso de desistência
injustificada

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en\dade ou unidade administra\va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en\dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra\va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo\vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini\va por pra\car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra\vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan\a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa\vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá\ca de infração administra\va
\pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra\vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme\das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra\vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra\vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Juína - MT, 27 de maio de 2022

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello
Assistente em Administração 

Suap 1710304

Documento assinado eletronicamente por:

Marcelo Jose ZanovelloMarcelo Jose Zanovello , ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 30/05/2022 09:13:08.

Este documento foi emi@do pelo SUAP em 27/05/2022. Para comprovar sua auten@cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 26/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG GERENCIADORA - 158950
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000145

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   GRAMADO DISTRIBUIDORA E COMERCIO EIRELI

CNPJ: CNPJ: 19.808.881/0001-08

Endereço: Endereço: POXOREO 498 JARDIM ALVORADA, CUIABA, CEP 78048-600

Telefone:Telefone: : (65) 3358-8517     E-mail:   E-mail: gramadodistribuidora@homail.com

Considerando a autorização do diretora geral subs@tuta do Ins@tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

ItemItem DescriçãoDescrição Unid.Unid. MarcaMarca QuantidadeQuantidade
ValorValor

unitáriounitário
Valor totalValor total

95

RECIPIENTE DE ALIMENTOS
– 10 LITROS - Recipiente
para alimentos quentes e
frios com tampa de plás@co.
Material Polie@leno
LEITOSO (não é
transparente). Formato
retangular. Capacidade 10
litros. Aplicação Cozinha
industrial. Dimensões
aproximadas: 41x29x14 cm.

Unid. PLEION 2 64,80 129,6

Balde plás@co de uso
domés@co Corpo em



142 polipropileno Alça em metal
Cor azul ou preta, Aro
redondo Capacidade 12 L.

Unid. ARQPLAST 5 12,78 63,9

144

Pano limpeza, material:
tecido 100% algodão, trama
fechada, alvejado; tamanho:
33 x 49 cm; pacote com 6
unidades.

Unid.
TEC.
MARTINS

2 21,3 42,6

145

Pano limpeza, tipo saco,
material 100 % algodão,
trama fechada,
comprimento 70, largura
50, características adicionais
chão, cor branca, alvejado e
alto nível de absorção.

Unid
TEC.
MARTINS

10 6,4 64

214

Pano de prato, material
100% algodão alvejado,
trama fechada,
comprimento 70 cm, largura
50 cm, cor branca com
estampas diversas,
características adicionais
alto nível de absorção,
lavável e durável.

Unid TEC.MARTINS 6 3,77 22,62

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio /Marcelo Jose Zanovello
Telefone:Telefone:(66)3566-7315    e-mail:   e-mail: aline.missio@ifmt.edu.brEndereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural,
Juína-MT - CEP: 78320-000
Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:

O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corridos, contados da emissão da Autorização/Ordem de fornecimento,
em remessa única ou parcelada, de segunda-feira a sexta-feira no seguintes endereço:

Campus Juína. Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor de Chácaras, Zona Rural, Juína – MT. Caixa Postal: 255, CEP:
78320-000, UASG: 158493

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;



6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários
ginários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec@vo fabricante, distribuidor,
importador, mportador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des@nação final ambientalmente
adequada;

7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar@gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que an
(setenta e duas) tecede a data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compa@bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8. Durante a vigência da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar s a
empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as penalidades previstas neste edita

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

143.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa\vos para
a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por 2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de
atraso injus\ficado sobre o valor da parcela de atraso injus\ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias; ]

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor residual do contrato, no caso de desistência
injustificada

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en\dade ou unidade administra\va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;



14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en\dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra\va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo\vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini\va por pra\car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra\vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan\a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa\vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá\ca de infração administra\va
\pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra\vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme\das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra\vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra\vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Juína - MT, 04 de março de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 27/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000586.2020-2023195.000586.2020-20

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 01/2021UASG GERENCIADORA 158497
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000150

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: P. MOREIRA LIMA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

CNPJ: CNPJ: 21.395.275/0001-41

Telefone:  Telefone:  (65) 3682-3026    E-mail:  E-mail:  CONTATO@LUPSESPORTES.COM.BR

​​​​​​​Endereço: Endereço: AVENIDA COUTO MAGALHAES (LOT CENTRO), 2349 - SALA FUNDOS - CENTRO-NORTE Várzea Grande
/ Mato Grosso

Considerando a autorização do diretor geral do InsHtuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrHz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 15

Bola de futebol de salão, confeccionada em PU,
tamanho adulto, diâmetro de 61-64 cm, peso de 410-
440gr, câmara airbility, construção termotec, miolo
slip system removível e lubrificado. Aprovada pela
CBFS, uHlizada nas parHdas finais dos jogos oficiais da
CBFS ou da LNF. Modelo de referência: Kagiva F5
Brasil ou Penalty max 1000 ou similares.

121,43 1.821,45

2 Und. 1
Bolsa gel para compressa quente e fria, gel não
tóxico, reutilizável e flexível, tamanho médio.

20,70 20,70

3 Und. 1

Bola de futebol de salão (futsal) com guizo, material
PU x PVC, câmara buHl e látex, miolo removível e
lubrificado, na cor branca. Medidas: 62 a 64cm de
circunferência. Peso: 430 a 470 gramas.

126,68 126,68

4 Und. 1

Bola suíça (pilates, bobath e treinamento funcional)
com 85 cm de circunferência, em borracha ultra
resistente, atóxico, com capacidade para suportar, no
mínimo 200 kg, com sistema anH estouro,
anHderrapante, própria para exercício de

110,90 110,90



alongamento e relaxamento. Tamanho: 85 cm

5 Und. 5
Miolo de válvula/bico em silicone para bolas de
voleibol, basquetebol, handebol e futsal.

5,50 27,50

6 Und. 10
Peteca, base de courvin e areia, tamanho único, pena
natural, cor base branca e preta, cor pena branca.

13,44 134,40

7 Und. 1

Rede de voleibol oficial com 1m de largura, 9,5m de
comprimento, com 02 (duas) ou 03 (três) faixas de
algodão reforçadas, lona superior com 7cm de largura
e lona inferior com 5cm de largura com costuras
duplas, malha trançada de 10x10cm, tamanho do fio
2mm, composição em polietileno

116,90 116,90

8 Und. 3
Saco ou sacola para transporte de bolas esporHvas,
em nylon, com capacidade para no mínimo 10 bolas

18,80 56,40

9 Und. 15

Anel Tonificador Arco Pilates Yoga Flexível Fitness é
ideal para praHcar pilates e yoga, sendo um excelente
complemento para fortalecer a musculatura e
melhorar o tônus muscular. Pode trabalhar seus
membros superiores e inferiores, como braços,
pernas, coxas e abdômen, possibilitando vários
exercícios. É leve e práHco, possui formato de anel
flexível com 2 pegadores de alta resistência. Pode ser
uHlizado por iniciantes ou profissionais. Material:
Metal revesHdo com EVA. Diâmetro: 35 A 38 cm.
Espessura: 3 cm. Pegador: Altura: 14 cm Largura - 5
cm - Comprimento: 5,5 cm

97,90 1.468,50

10 Und. 1

Rolo Faixa ElásHca tensão leve - Referência Thera
band Indicada para exercícios Wsicos de reabilitação e
fortalecimento, a faixa elásHca melhora a
coordenação motora, aprimora habilidades funcionais
e aumenta a flexibilidade. Pode ser usada em
exercícios de pernas, braços, abdômen, peitoral e
glúteos. Promove o fortalecimento muscular e
arHcular. Composição: TPE, borracha termoplásHca.
Rolo 12 metros. Intensidade: leve

173,90 173,90

11 Und. 5

Faixa ElásHca Super Band - Extra leve Indicada para
exercícios Wsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: muito leve.
Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m
Largura: mínimo 1,3 cm

83,70 418,50

12 Und. 3

Faixa ElásHca Super Band - leve Indicada para
exercícios Wsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e arHcular. Composição:
leve. Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo
1,20 m Largura: mínimo 1,3 cm

47,90 143,70

13 Und. 3

Faixa ElásHca Super Band - média Indicada para
exercícios Wsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: média . Medidas
aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m Largura:
mínimo 1,3 cm

73,50 220,50



14 Und. 2

Faixa ElásHca Super Band - forte Indicada para
exercícios Wsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: forte . Medidas
aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m Largura:
mínimo 1,3 cm

149,50 299,00

15 Und. 2

Faixa ElásHca Super Band - muito forte Indicada para
exercícios Wsicos de reabilitação e fortalecimento, a
faixa elásHca melhora a coordenação motora,
aprimora habilidades funcionais e aumenta a
flexibilidade. Pode ser usada em exercícios de pernas,
braços, abdômen, peitoral e glúteos. Promove o
fortalecimento muscular e articular. Composição: TPE,
borracha termoplásHca. Intensidade: muito forte .
Medidas aproximadas: Comprimento: mínimo 1,20 m.
Largura: mínimo 1,3 cm

129,90 259,80

16 Und. 10

Bolas Massageadoras com travas Bola crespa,
material: borracha natural, aplicação: exercício
fortalecimento muscular e massagem, diâmetro: 09
cm

47,90 479,00

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiHvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsHtuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecHva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arHgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsHtuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moHvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a



execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaHbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraHva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaHvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusHficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enHdade ou unidade

administraHva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moHvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiHva por praHcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraHvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraHvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaHvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnHdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arHgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaHvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práHca de infração administraHva Hpificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraHvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeHdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesHgação

preliminar ou Processo AdministraHvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraHvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraHva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraHvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeHdo por pessoa jurídica, com ou sem a parHcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conHdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraHvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conHdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 31 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015
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BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Coordenação do Setor de Almoxarifado e Patrimônio - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 28/2022 - JNA-CPAL/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

 Protocolo:Protocolo:

23195.000268.2022-2123195.000268.2022-21

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-CPAL

Processo de origem:Processo de origem: 
DISPENSA 51/2021 UASG GERENCIADORA
154502-UFG
Nº da Nota de Empenho: 2022NE000154

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína

CNPJ: CNPJ: 10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7316

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social: Razão Social: DACOR SPORTS LTDA

CNPJ: CNPJ: 04.600.936/0001-04

Telefone: Telefone: (11) 2891-8448    E-mail: E-mail: COMERCIAL@DACORSPORTS.COM.BR

​​​​​​​Endereço: Endereço: RUA HOMERO SALLES, 566 - PARQUE SAO DOMINGOS - SÃO PAULO - SP

Considerando a autorização do diretor geral do InsItuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido OrIz França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

ItemItem UnidadeUnidade QtdeQtde Descrição/Especificação
ValorValor

unitáriounitário
R$R$

ValorValor
Total R$Total R$

1 Und. 3

: BARREIRA DE PROTEÇÃO MÓVEL DE ACRÍLICO
CRISTAL PARA MESAS. Com pés removíveis, barreira
de proteção móvel, transparente, resistente e de fácil
montagem. Espessura mínima do material 3mm;
Largura entre 80 a 100 cm Altura entre 60 a 80 cm ;
Abertura inferior para passagem de documentos,
sistema de fixação com pés removíveis instalados,
livres de arestas cortantes. Não serão aceitas
barreiras em Polipropileno, PoliesIreno ou outro Ipo
de material que não seja Acrílico

178,50 535,50

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000
Telefone: Telefone: (66)35667316      e-mail:     e-mail: almoxarifado.jna@ifmt.edu.br - claudinei.mioranza@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Claudinei Mioranza



Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7.1 São obrigações da Contratante: 7.2 Receber o objeto no prazo e

condições estabelecidas no Contrato; 7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definiIvo; 7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subsItuído, reparado ou corrigido; 7.5 Acompanhar e fiscalizar o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 7.6

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos; 7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda: 8.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respecIva nota

fiscal; 8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arIgos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 8.4 SubsItuir, reparar ou corrigir, às suas

expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 8.5 Comunicar à

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moIvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 8.6 Manter, durante toda a

execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação; 8.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

O contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 14.1 Comete infração administraIva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a

Contratada que: 14.2 inexecução total ou parcialmente qualquer das 14.2 obrigações assumidas em decorrência

da contratação; 14.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 14.3 14.4 falhar ou fraudar na execução do

contrato; 14.4 14.5 comportar-se de modo inidôneo; 14.5 14.6 cometer fraude fiscal; 14.6 14.7 Pela inexecução

total ou parcial do objeto contratado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 14.8

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaIvos para a

Contratante; 14.9 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusIficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias; 14.10 multa compensatória de 14.10 10% (dez por cento) sobre o

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 14.10.1 em caso de inexecução parcial, a multa

compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida; 14.10.2 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enIdade ou unidade

administraIva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.10.3 declaração de inidoneidade para licitar ou 14.10.3 contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os moIvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados; 14.10.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 14.10.5 Também ficam sujeitas às

penalidades do art. 14.10.5 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 14.10.6

Tenham sofrido condenação definiIva por praIcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos; A aplicação de qualquer das penalidades pre 14.10.9 A vistas realizar-se-á em processo

administraIvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 14.10.10 Não correrão os prazos

processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administraIvo para aplicação das sanções deste item

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto LegislaIvo nº 6, de 2020, nos termos do art.

6º-C da Lei nº 13.979/20. 14.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à 14.11.1 Contratante serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União 14.11.2 Caso a Contratante determine, a

multa dever 14.11.2 á ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
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comunicação enviada pela autoridade competente. 14.11.3 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnIdade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme arIgo 419 do Código Civil. 14.11.4 A autoridade competente, na aplicação das

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaIvo da pena, bem como o

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 14.11.5 Se, durante o processo de

aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de infração administraIva Ipificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraIvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesIgação

preliminar ou Processo AdministraIvo de Responsabilização - PAR. 14.11.6 A apuração e o julgamento das

demais infraões administraIvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administraIva. 14.11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administraIvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo comeIdo por pessoa jurídica, com ou sem a parIcipação de agente público. 14.11.8 As

penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conIdas estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administraIvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conIdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 31 de maio de 2022

CLAUDINEI MIORANZACLAUDINEI MIORANZA
Coord. de Patrimônio e Almoxarifado

Portaria nº 57, de 17/09/2015

Documento assinado eletronicamente por:

Claudinei MioranzaClaudinei Mioranza, COORDENADOR - FG0002 - JNA-CPALCOORDENADOR - FG0002 - JNA-CPAL, em 31/05/2022 14:07:19.

Este documento foi emiIdo pelo SUAP em 31/05/2022. Para comprovar sua autenIcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

364196
9d1eda49df



Nesta publicação, serão relacionados os
atos administrativos, as concessões de
diárias e passagens e os afastamentos

deliberados no âmbito da JUÍNA do IFMT.



Mato Grosso



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Setor do Restaurante Estudantil - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 28/2022 - JNA-RES/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:

23195.000741.2021-99

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

DISPENSA 25/2021
UASG 158493
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000776

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins=tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   JUINA GAS REGIONAL LTDA

CNPJ: CNPJ: 07.291.291/0001-63

Endereço: Endereço: Av. JK, 2451-N EXPANSAO COMERCIAL. CEP. 78320-000

Telefone:Telefone: (66) 3566-2554   E-mail:   E-mail: juinagas@hotmail.com

Considerando a autorização do diretor geral do Ins=tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido Or=z de França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

Empenho: Empenho: 2021NE0007762021NE000776

ItemItem Unid.Unid. Qtde.Qtde. Descrição ResumidaDescrição Resumida

Valor de ReferênciaValor de Referência

Vlr.UnitVlr.Unit
EstimadoEstimado

R$R$

Vlr. TotalVlr. Total
EstimadoEstimado

R$R$

1 kg 180

Gás refino de petróleo, tipo: gás liquefeito de petróleo - glp, uso:
doméstico. Gás liquefeito de petróleo (GLP), aplicação gás de cozinha,
com inscrição em alto relevo com a marca da distribuidora, mês e ano
de fabricação, rótulo com instrução de uso, nome, e telefone da
distribuidora. Fornecimento do gás a base de troca dos vasilhames, os
quais não poderão ser amassados ou enferrujados. Produto em
conformidade com as normas de ANP – Agência Nacional do Petróleo e
ABNT vigentes. 

R$9,07 R$ 1.632,60

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:



O prazo de entrega deverá ser de até 03 (três) dias úteis após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento.

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000
Telefone:Telefone:(66)3566-7315 (66) 99222-6529      e-mail:     e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Projeto Básico;

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e  forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Subitem 4.1 deste Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;
6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou
defeitos;
6.1.4 Materiais entregues em desacordo com este Projeto Básico e não retirados em até 05 (cinco) dias úteis
após comunicação formal do IFMT, serão descartadas. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que
formalizado, justificado e aceito pelo IFMT. Esta prorrogação somente será aceita caso seja feita dentro do
prazo da notificação.
6.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.7 Responder pelas perdas e danos causados por seus equipamentos em decorrência do fornecimento do
material, ainda que involuntariamente, às instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do
IFMT, substituindo os referidos bens por outros semelhantes em prazo que lhe será expressamente combinado
pela Contratante.
6.1.8 Todos os itens constantes da nota de empenho devem ser entregues no mesmo momento, nas condições
e locais conforme consta neste Projeto Básico.
6.1.8.1. Não serão aceitas entrega parcelada dos itens, salvo justificativa fundamentada e aceita pela
Administração do IFMT.
6.1.9 Confirmar o recebimento da nota de empenho em até 03 (três) dias úteis, após o envio por MEIO
ELETRÔNICO.
6.1.10 Cumprir o prazo de garantia de acordo com o especificado em cada item neste Projeto Básico ou
conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o mínimo estabelecido.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

6.1.11 Os problemas apresentados durante o prazo de garantia devem ser solucionados em até 30 (trinta) dias
corridos.
6.1.12 Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de
transporte (técnicos ou equipamentos).
6.1.13 A Contratada assume o compromisso de receber as Autorizações de Fornecimento (AF’s) e Empenhos
pelo e-mail institucional informado neste Projeto Básico concordando que não sendo confirmado o recebimento
do e-mail, o IFMT considerará como recebido, iniciando a contagem do prazo de entrega. Assumindo o
compromisso de avisar o IFMT quando houver mudança do e-mail.
6.1.14 Manter atualizado seu cadastro no órgão através do envio do documento preenchido conforme este
termo.

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Pela inexecução total ou parcial do pactuado, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e
inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as
seguintes sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93:

a. Advertência;
a. Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento), calculado sobre o valor total do contrato,
por dia de atraso, na entrega dos serviços, caracterizando inexecução parcial;
b. Multa compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, no caso de inexecução total
do contrato;
c. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o IFMT, pelo prazo de até
2 (dois) anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

13.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no presente instrumento.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con=das estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra=vos e,

subsidiariamente, segundo as disposições con=das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 03 de maio de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Oliveira MissioAline Oliveira Missio, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 03/05/2022 09:03:38.

Este documento foi emi=do pelo SUAP em 03/05/2022. Para comprovar sua auten=cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

350094
6000780d95



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Setor do Restaurante Estudantil - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 29/2022 - JNA-RES/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:

23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG 158950
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000772

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   BAZA DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ:  CNPJ:  13.991.459/0001-46

Endereço: Endereço: HEITOR STOCKLER DE FRAN 396 CONJ 1407 CENTRO CIVICO

Telefone:Telefone: (41)3205-4381

E-mail: E-mail: vendas01@bazadistribuidora.com.br

Considerando a autorização do diretor geral do Ins>tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido Or>z de França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

BAZA – 2021NE000772

Item Descrição Unid. Quantidade
Valor
unitário

Valor do
saldo

2

Desinfetante clorado em pó para
hortifrutícolas. Composição mínima:

Dicloroisocianurato de sódio. Finalidade:
Sanitização de hotifruti. Produto de alto

desempenho bactericida. O produto deverá
conter registros na ANVISA e/ou pelo MS.
Embalagens de 5 kg. Apresentar no rótulo

todas as descrições e a proporção da
diluição.

Embalagem
de 5 kg

4 R$ 112,50 R$ 450,00

R$ 450,00

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:



O prazo de entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento.

Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000
Telefone:Telefone:(66)3566-7315      e-mail:     e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1 O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, co uma versão em português e da relação

da rede de assistencia técnica autorizada; 

7.3 A contratada deverá providenciar o recolhimentoe o adequado descarte dos frascos de aerosol originários
da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec>vo fabricante, distribuidor,
importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada;

7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou

defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8 Durante a vigencia da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto

ofertado, sob pena de lhe serem aplicadas as penalidades previstas neste edital. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:



14.1.1. cometer fraude fiscal;

14.1.2. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa>vos para a
Contratante;

14.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus>ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en>dade ou unidade administra>va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en>dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas

como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo>vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini>va por pra>car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra>vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan>a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa>vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
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14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá>ca de infração
administra>va >pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administra>vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme>das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra>vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra>vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con>das estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra>vos e,

subsidiariamente, segundo as disposições con>das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 03 de maio de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Oliveira MissioAline Oliveira Missio, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 03/05/2022 10:45:21.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 03/05/2022. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

350196
d11b4b7098



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Setor do Restaurante Estudantil - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 30/2022 - JNA-RES/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000024.2021-67

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 02/2021
UASG GERENCIADORA - 158950
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000768

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   GRAMADO DISTRIBUIDORA E COMERCIO EIRELI

CNPJ: CNPJ: 19.808.881/0001-08

Endereço: Endereço: POXOREO 498 JARDIM ALVORADA, CUIABA, CEP 78048-600

Telefone:Telefone: : (65) 3358-8517     E-mail:   E-mail: gramadodistribuidora@homail.com

Considerando a autorização do diretora geral subs>tuta do Ins>tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

GRAMADO – 2021NE000768

Item Descrição Unid. Quantidade Valor unitário Valor do saldo

106

Álcool Etílico Líquido 70° INPM,
frasco de 1 litro, validade mínima
de 10 meses. Marca e validade
impressas no frasco 1000ml.

LITRO 200 R$ 6,70 R$ 1.340,00

107

DETERGENTE de limpeza, solvente,
detergente sintético linear,
alquibenzeno, sulfonato de sódio,
para remoção de gordura e sujeira
em geral, contendo tensoativo
biodegradável, frasco com 500ml.
OBS: NEUTRO.

Frasco 200 R$ 1,80 R$ 360,00

R$ 1.700,00

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 
Telefone:Telefone:(66)3566-7315 (66) 99222-6529          
e-mail: e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br



Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:

O prazo de entrega dos bens é de 20 dias corri é de 20 dias corridos, contados da emissão da Autorização/Ordem
de fornecimento, em remessa única ou parcelada, de segunda-feira a sexta-feira no seguintes endereço:

Campus Juína. Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor de Chácaras, Zona Rural, Juína – MT. Caixa Postal: 255, CEP:
78320-000, UASG: 158493

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec>va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.2.1. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários
ginários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respec>vo fabricante, distribuidor,
importador, mportador, comerciante ou revendedor, para fins de sua des>nação final ambientalmente
adequada;

7.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar>gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5. subs>tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

7.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que an
(setenta e duas) tecede a data da entrega, os mo>vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

7.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compa>bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;



7.8. Durante a vigência da ata de registro de preços a empresa licitante vencedora não poderá alegar s a
empresa licitante vencedora não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as penalidades previstas neste edita

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

143.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa\vos para
a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por 2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de
atraso injus\ficado sobre o valor da parcela de atraso injus\ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias; ]

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor residual do contrato, no caso de desistência
injustificada

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en\dade ou unidade administra\va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en\dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra\va no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo\vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini\va por pra\car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra\vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
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recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan\a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa\vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá\ca de infração administra\va
\pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra\vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser reme\das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra\vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra\vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Juína - MT, 12 de maio de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Oliveira MissioAline Oliveira Missio, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 12/05/2022 14:16:46.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 12/05/2022. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

355264
ee4b5c86bf



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Setor do Restaurante Estudantil - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 31/2022 - JNA-RES/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:

23195.000741.2021-99

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

DISPENSA 25/2021
UASG 158493
Nº da Nota de Empenho: 2021NE000776

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins=tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   JUINA GAS REGIONAL LTDA

CNPJ: CNPJ: 07.291.291/0001-63

Endereço: Endereço: Av. JK, 2451-N EXPANSAO COMERCIAL. CEP. 78320-000

Telefone:Telefone: (66) 3566-2554   E-mail:   E-mail: juinagas@hotmail.com

Considerando a autorização do diretor geral do Ins=tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sr. João
Aparecido Or=z de França, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos materiais
especificados a seguir;

Empenho: Empenho: 2021NE0007762021NE000776

ItemItem Unid.Unid. Qtde.Qtde. Descrição ResumidaDescrição Resumida

Valor de ReferênciaValor de Referência

Vlr.UnitVlr.Unit
EstimadoEstimado

R$R$

Vlr. TotalVlr. Total
EstimadoEstimado

R$R$

1 kg 90

Gás refino de petróleo, tipo: gás liquefeito de petróleo - glp, uso:
doméstico. Gás liquefeito de petróleo (GLP), aplicação gás de cozinha,
com inscrição em alto relevo com a marca da distribuidora, mês e ano de
fabricação, rótulo com instrução de uso, nome, e telefone da
distribuidora. Fornecimento do gás a base de troca dos vasilhames, os
quais não poderão ser amassados ou enferrujados. Produto em
conformidade com as normas de ANP – Agência Nacional do Petróleo e
ABNT vigentes. 

R$9,07 R$ 816,30

Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:



O prazo de entrega deverá ser de até 03 (três) dias úteis após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento.

Local de Entrega:Local de Entrega:
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000
Telefone:Telefone:(66)3566-7315 (66) 99222-6529      e-mail:     e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br
Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Projeto Básico;

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e  forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Subitem 4.1 deste Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;
6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou
defeitos;
6.1.4 Materiais entregues em desacordo com este Projeto Básico e não retirados em até 05 (cinco) dias úteis
após comunicação formal do IFMT, serão descartadas. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que
formalizado, justificado e aceito pelo IFMT. Esta prorrogação somente será aceita caso seja feita dentro do
prazo da notificação.
6.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.7 Responder pelas perdas e danos causados por seus equipamentos em decorrência do fornecimento do
material, ainda que involuntariamente, às instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do
IFMT, substituindo os referidos bens por outros semelhantes em prazo que lhe será expressamente combinado
pela Contratante.
6.1.8 Todos os itens constantes da nota de empenho devem ser entregues no mesmo momento, nas condições
e locais conforme consta neste Projeto Básico.
6.1.8.1. Não serão aceitas entrega parcelada dos itens, salvo justificativa fundamentada e aceita pela
Administração do IFMT.
6.1.9 Confirmar o recebimento da nota de empenho em até 03 (três) dias úteis, após o envio por MEIO
ELETRÔNICO.
6.1.10 Cumprir o prazo de garantia de acordo com o especificado em cada item neste Projeto Básico ou
conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o mínimo estabelecido.



Código Verificador:
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6.1.11 Os problemas apresentados durante o prazo de garantia devem ser solucionados em até 30 (trinta) dias
corridos.
6.1.12 Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de necessidade de
transporte (técnicos ou equipamentos).
6.1.13 A Contratada assume o compromisso de receber as Autorizações de Fornecimento (AF’s) e Empenhos
pelo e-mail institucional informado neste Projeto Básico concordando que não sendo confirmado o recebimento
do e-mail, o IFMT considerará como recebido, iniciando a contagem do prazo de entrega. Assumindo o
compromisso de avisar o IFMT quando houver mudança do e-mail.
6.1.14 Manter atualizado seu cadastro no órgão através do envio do documento preenchido conforme este
termo.

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Pela inexecução total ou parcial do pactuado, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e
inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as
seguintes sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93:

a. Advertência;
a. Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento), calculado sobre o valor total do contrato,
por dia de atraso, na entrega dos serviços, caracterizando inexecução parcial;
b. Multa compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, no caso de inexecução total
do contrato;
c. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o IFMT, pelo prazo de até
2 (dois) anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

13.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no presente instrumento.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con=das estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra=vos e,

subsidiariamente, segundo as disposições con=das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 16 de maio de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Oliveira MissioAline Oliveira Missio, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 16/05/2022 10:54:41.

Este documento foi emi=do pelo SUAP em 16/05/2022. Para comprovar sua auten=cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

356447
813f0bfd9d



BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Setor do Restaurante Estudantil - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 32/2022 - JNA-RES/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000376.2020-31

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 01/2021 
UASG 158144
Nº da Nota de Empenho: 2021NE0007272021NE000727

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   Comercial Luar EIRELI EPP

CNPJ: CNPJ: 02.545.557/0001-33

Endereço: Endereço: Avenida Radialista Edson Luiz da Silva, n° 1.037, Bairro Tijucal, Cuiabá-MT, CEP 78.088-000

Telefone:Telefone: (41) 3081-4403 ou (41) 9 9124-1403       E-mail:   E-mail: 

Considerando a autorização do diretora geral subs>tuta do Ins>tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

COMERCIAL LUAR – 2021NE000727

Item Descrição Unid. Marca Quantidade
Valor
unitário

Valor do
saldo

30
GRÃO DE BICO SECO EM GRÃOS. GRUPO I:
IMPORTADO, CLASSE: ESPECIAL. TIPO 1.
VALIDADE MÍNIMA 8 MESES.

Saco CHOPIMPA 10 R$ 8,97 R$ 89,70

33
CANJICA, TIPO GRUPO PURA (MILHO), TIPO
CLASSE BRANCA – PCT 500G

Embalagem
500,00 G

DIODORO 20 R$ 2,96 R$ 59,20

49
ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO: SOJA,
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, FRASCO
900ML

Embalagem
900,00 ML

LIZA 80 R$ 8,99 R$ 719,20

55
COCO RALADO, APRESENTAÇÃO
DESIDRATADO E SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR,
EMBALAGEM DE 100 GR

Pacote
100,00 G

ADELCOCO 20 R$ 3,95 R$ 79,00

81

BISCOITO, APRESENTAÇÃO QUADRADO,
SABOR ÁGUA E SAL, CLASSIFICAÇÃO
SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS

Pacote
400,00 G

DALLAS 50 R$ 3,46 R$ 173,00



SEM RECHEIO – 400GR

82

BISCOITO, APRESENTAÇÃO OVAL, SABOR
MAIZENA, CLASSIFICAÇÃO DOCE,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SEM
RECHEIO, APLICAÇÃO ALIMENTAÇÃO
HUMANA, PRAZO VALIDADE 1 ANO – 400GR

Pacote
400,00 G

DALLAS 50 R$ 3,46 R$ 173,00

83
CHÁ DE CAMOMILA , CAIXA C/ 10
SAQUINHOS (SACHE), 10 G

Caixa 250,00
G

MARATA 20 R$ 3,79 R$ 75,80

91

FARINHA MANDIOCA, APRESENTAÇÃO
TORRADA, TIPO GRUPO SECA, TIPO
SUBGRUPO FINA, TIPO CLASSE BRANCA,
TIPO 1 – 1KG

Quilograma FAVORITA 30 R$ 4,86 R$ 145,80

R$
1.514,70

Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento.

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 
Telefone:Telefone:(66)3566-7315 (66) 99222-6529          
e-mail: e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);



7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou

defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.1.7. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de imóveis rurais que figurem na lista divulgada no site oficial de áreas

embargadas pelo IBAMA ou submetidas à sanção administrativa de embargos de órgãos ambientais.

7.1.8. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de cria, recria e engorda em áreas indígenas reconhecidas objeto de

portaria declaratória do Ministério da Justiça ou objeto de interdição por ato da Presidência da Fundação Nacional do Índio –

FUNAI – bem como áreas reconhecidas por ato administrativo federal, estadual e municipal como unidades de conservação

(exceto aquelas em que a legislação permita o exercício da atividade pecuária) ou objeto de interdição.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. cometer fraude fiscal;

14.1.2. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa>vos para a
Contratante;

14.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus>ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en>dade ou unidade administra>va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en>dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas

como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo>vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini>va por pra>car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;



Código Verificador:
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14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra>vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan>a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa>vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá>ca de infração
administra>va >pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administra>vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme>das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra>vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra>vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con>das estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra>vos e,

subsidiariamente, segundo as disposições con>das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 20 de maio de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Oliveira MissioAline Oliveira Missio, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 20/05/2022 10:00:43.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 20/05/2022. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

359036
cdcd84ce6d





BOLETIM CAMPUS JUÍNA - 01/05/2022 ATÉ 31/05/2022

Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Setor do Restaurante Estudantil - JNA 

Ordem de Fornecimento e/ou Serviço Nº 33/2022 - JNA-RES/JNA-DAP/JNA-DG/CJUINA/RTR/IFMT

Protocolo:Protocolo:
23195.000376.2020-31

Setor Demandante:Setor Demandante:
JNA-RES

Processo de origem:Processo de origem: 

PREGÃO 01/2021 
UASG 158144
Nº da Nota de Empenho: 2021NE0007312021NE000731

Dados da ContratanteDados da Contratante

Razão Social:  Razão Social:  Ins>tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - Campus Juína   CNPJ:CNPJ:
10.784.782/0010-41
Endereço:Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT CEP: 78320-000       Telefone:Telefone: (66) 3566-7300 

Dados da ContratadaDados da Contratada

Razão Social:Razão Social:   ComSabor Comércio de Alimentos LTDA

CNPJ: CNPJ: 18.472.579/0001-50

Endereço: Endereço: Rodovia BR 158, n° 12174, Bairro Planalto, Pato Branco-PR, CEP 85501-970, Caixa Postal 261, Sala 03

Telefone:Telefone: (46) 3122-7500 ou 3225-7510       E-mail:   E-mail: comsabor_pr@hotmail.com

Considerando a autorização do diretora geral subs>tuta do Ins>tuto Federal de Mato Grosso - Campus Juína, Sra.
Andreia Rezende da Costa Nascimento, encaminhamos a presente Ordem de Fornecimento  para a aquisição dos
materiais especificados a seguir;

COM SABOR – 2021NE000731

Item Descrição
Unidade de

Fornecimento
Marca: Quantidade

Valor
unitário

Valor do
saldo

34

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM,
ACIDEZ MÁXIMA DE 0,8%,

FORNECIMENTO EM EMBALAGEM
DE VIDRO ESCURA QUE IMPEÇA A

OXIDAÇÃO DO PRODUTO
CAUSADA PELA LUZ

Embalagem
500,00 ML

Caravelas/Tradição 30,00 R$ 13,12 R$ 393,60

38

ALIMENTO INDUSTRIALIZADO
CONSUMO HUMANO, BATATA

PALHA SEM TEMPERO,
EMBALAGEM DE 500 GR

Embalagem
500,00 G

Krock/Rainha da B. 20,00 R$ 9,15 R$ 183,00

42

EXTRATO DE TOMATE
CONCENTRADO, SEM PELE E
SEMENTE. INGREDIENTES:
TOMATE, AÇÚCAR E SAL

REFINADO. SEM ADITIVOS
QUÍMICOS. SACHÊ DE 2 KG

Embalagem
2,00 KG

Milleva/Licy 30,00 R$ 10,16 R$ 304,80



48

MILHO VERDE EM CONSERVA.
INGREDIENTES: MILHO, ÁGUA E

SAL. VALIDADE MÍNIMA: 12
MESES. FORNECIMENTO EM LATA

COM PESO DRENADO DE 2 KG

Embalagem
2,00 KG

Predilecta/Bonare 20,00 R$ 19,95 R$ 399,00

56

CONDIMENTO, AÇAFRÃO DA
TERRA (CÚRCUMA), ASPECTO

FÍSICO PÓ, VALIDADE MÍNIMA DE
12 MESES. FORNECIMENTO EM

EMBALAGEM DE 100 GR

Grama com sabor 20,00 R$ 5,78 R$ 115,60

58

CONDIMENTO, APLICAÇÃO
CULINÁRIA, COMINHO PURO

MOÍDO, VALIDADE MÍNIMA DE 12
MESES, DEVIDAMENTE ROTULADO
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE, FORNECIMENTO EM
EMBALAGEM DE 500 GR

Grama com sabor 8,00 R$ 14,30 R$ 114,40

61

CONDIMENTO, ERVAS FINAS,
APRESENTAÇÃO DESIDRATADA,

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.
FORNECIMENTO EM EMBALAGEM

DE 250 GR

Pote 250,00 G com sabor 8,00 R$ 18,44 R$ 147,52

64

CONDIMENTO, APRESENTAÇÃO
NATURAL, MATÉRIA-PRIMA

MANJERICÃO, ASPECTO FÍSICO
FOLHA DESIDRATADA, VALIDADE

MÍNIMA DE 12 MESES,
FORNECIMENTO EM EMBALAGEM

DE 30 GR

Grama com sabor 8,00 R$ 4,45 R$ 35,60

66

CONDIMENTO, ORÉGANO,
APRESENTAÇÃO DESIDRATADO,

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.
FORNECIMENTO EM EMBALAGEM

DE 100 GR

Grama com sabor 8,00 R$ 4,67 R$ 37,36

67

CONDIMENTO, TOMILHO
DESIDRATADO, VALIDADE MÍNIMA
DE 12 MESES. FORNECIMENTO EM

EMBALAGEM DE 20 GR

Grama com sabor 5,00 R$ 3,61 R$ 18,05

68

CONDIMENTO, PÁPRICA DOCE, EM
PÓ, VALIDADE MÍNIMA DE 12
MESES. FORNECIMENTO EM

EMBALAGEM DE 60 GR

Grama com sabor 8,00 R$ 8,67 R$ 69,36

69
CONDIMENTO, CURRY, PÓ,

CULINÁRIA EM GERAL, PACOTE DE
50 GRAMAS

Grama com sabor 10,00 R$ 7,36 R$ 73,60

84
CHÁ DE CAPIM CIDREIRA, CAIXA C/

10 SAQUINHOS (SACHÊ), 10 G
Unidade chileno 20,00 R$ 2,59 R$ 51,80

94

FERMENTO EM PÓ QUÍMICO.
INGREDIENTES: AMIDO DE MILHO,

FOSFATO MONOCÁLCICO,
BICARBONATO DE SÓDIO, E

CARBONATO DE CÁLCIO.
APLICAÇÃO: BOLOS, MASSAS,

TORTAS. VALIDADE MÍNIMA: 12
MESES. EMBALAGEM DE 250

GRAMAS.

Embalagem
250,00 G

Trisanti/Apti 10,00 R$ 5,34 R$ 53,40

103

POLVILHO AZEDO, FÉCULA DE
MANDIOCA, PRODUTO AMILÁCEO

EXTRAÍDO DA MANDIOCA,
EMBALAGEM DE 500 GR

Embalagem
500,00 G

Prata/Rocha/Amafil 40,00 R$ 4,98 R$ 199,20

R$
2.196,29



Local de Entrega:Local de Entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:Prazo de início da prestação dos serviços ou entrega:
O prazo de entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias após recebimento da Nota de empenho/ Ordem de
fornecimento.

Responsável pelo recebimento: Responsável pelo recebimento: Aline Oliveira Missio 
Telefone:Telefone:(66)3566-7315         
e-mail: e-mail: aline.missio@ifmt.edu.br
Endereço: Endereço: Linha J, SN, Setor Chácara, Zona Rural, Juína-MT - CEP: 78320-000

Outras observaçõesOutras observações

Informamos que o pagamento será realizado com a dotação de crédito prevista para a nota de empenho

supracitada. Este procedimento assegura todos os direitos de pagamento junto aos fornecedores após a

entrega do serviço, em conformidade com a legislação vigente.

O pagamento será efetuado à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou

defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.1.7. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de imóveis rurais que figurem na lista divulgada no site oficial de áreas

embargadas pelo IBAMA ou submetidas à sanção administrativa de embargos de órgãos ambientais.

7.1.8. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de cria, recria e engorda em áreas indígenas reconhecidas objeto de

portaria declaratória do Ministério da Justiça ou objeto de interdição por ato da Presidência da Fundação Nacional do Índio –

FUNAI – bem como áreas reconhecidas por ato administrativo federal, estadual e municipal como unidades de conservação

(exceto aquelas em que a legislação permita o exercício da atividade pecuária) ou objeto de interdição.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. cometer fraude fiscal;

14.1.2. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa>vos para a
Contratante;

14.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus>ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en>dade ou unidade administra>va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en>dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas

como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo>vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação defini>va por pra>car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra>vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan>a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do



Código Verificador:
Código de Autenticação:

infrator, o caráter educa>vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá>ca de infração
administra>va >pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administra>vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme>das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra>vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra>vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con>das estabelecidas na Lei n.

13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administra>vos e,

subsidiariamente, segundo as disposições con>das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

Juína - MT, 20 de maio de 2022

ALINE OLIVEIRA MISSIOALINE OLIVEIRA MISSIO
Assistente em Administração 

Suap 3086341

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Oliveira MissioAline Oliveira Missio, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAOASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 20/05/2022 10:10:23.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 20/05/2022. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifmt.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

359066
1e2589cdb1
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Diárias e Passagens

... 



Usuário logado:
Jeniffer Yasmin de Araújo

Órgão:
CJ IFMT - Campus Juína

CAMPUS JUÍNA (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO)
PERIODO DE 01/05/2022 A 31/05/2022

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

Número da
Solicitação

Nome do
Proposto

Órgão
Solicitante

Órgão
Superior

Tipo da
Viagem

Situação
da

Viagem

Motivo
Viagem

Período Trecho
Quantidade

Diárias
Diárias
(R$)

Passagens
e Taxas
Iniciais
(R$)

Total
(R$)

Início Término Origem Destino
Meio de

Transporte

000437/22
ALESSANDRA
LUIZA
SALIERNO

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

04/05/2022 06/05/2022 Juína (MT)
Cuiabá
(MT)

Rodoviário 2,0 401,20 186,93 588,13

06/05/2022 07/05/2022
Cuiabá
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Rodoviário 1,5 300,90 190,03 490,93

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 3,5 702,10 376,96 1.079,06

Total Adicional (R$) 95,00 Descontos (R$) 62,46 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 1.111,60

000449/22
LILA VIANNA
TEIXEIRA

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

06/05/2022 08/05/2022 Juína (MT)

Chapada
dos
Guimarães
(MT)

Veículo
Oficial

2,0 354,00 0,00 354,00

08/05/2022 09/05/2022

Chapada
dos
Guimarães
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Veículo
Oficial

1,5 265,50 0,00 265,50

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 3,5 619,50 0,00 619,50

Total Adicional (R$) 0,00 Descontos (R$) 41,64 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 577,86

000452/22
GISLAYNE
ALVES
OLIVEIRA

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

06/05/2022 08/05/2022 Juína (MT)

Chapada
dos
Guimarães
(MT)

Veículo
Oficial

2,0 354,00 0,00 354,00

08/05/2022 09/05/2022

Chapada
dos
Guimarães
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Veículo
Oficial

1,5 265,50 0,00 265,50

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 3,5 619,50 0,00 619,50

Total Adicional (R$) 0,00 Descontos (R$) 41,64 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 577,86

000484/22
ALESSANDRO
FERRONATO

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
Convocação

25/05/2022 27/05/2022 Juína (MT)
Cuiabá
(MT)

Rodoviário 2,0 401,20 186,93 588,13

27/05/2022 28/05/2022
Cuiabá
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Rodoviário 1,5 300,90 190,03 490,93

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 3,5 702,10 376,96 1.079,06

Total Adicional (R$) 95,00 Descontos (R$) 62,46 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 1.111,60

000508/22
NOEMI DOS
REIS
CORREA

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

15/05/2022 18/05/2022 Juína (MT)
Cuiabá
(MT)

Rodoviário 3,0 601,80 0,00 601,80

18/05/2022 19/05/2022
Cuiabá
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Rodoviário 1,5 300,90 0,00 300,90

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 4,5 902,70 0,00 902,70

Total Adicional (R$) 95,00 Descontos (R$) 83,28 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 914,42

000618/22
JOAO
APARECIDO

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

31/05/2022 02/06/2022 Juína (MT)
Cuiabá
(MT)

Rodoviário 2,0 479,40 192,84 672,24

https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
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https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#


Número da
Solicitação

Nome do
Proposto

Órgão
Solicitante

Órgão
Superior

Tipo da
Viagem

Situação
da

Viagem

Motivo
Viagem

Período Trecho
Quantidade

Diárias
Diárias
(R$)

Passagens
e Taxas
Iniciais
(R$)

Total
(R$)

Início Término Origem Destino
Meio de

Transporte

ORTIZ DE
FRANCA 02/06/2022 03/06/2022

Cuiabá
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Rodoviário 1,5 359,55 195,94 555,49

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 3,5 838,95 388,78 1.227,73

Total Adicional (R$) 95,00 Descontos (R$) 83,28 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 1.239,45

000620/22
RUI ALVES
DOS SANTOS

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

31/05/2022 01/06/2022 Juína (MT)
Cuiabá
(MT)

Rodoviário 1,0 239,70 0,00 239,70

01/06/2022 02/06/2022
Cuiabá
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Rodoviário 1,5 359,55 0,00 359,55

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 388,78 388,78

Sub-Total 2,5 599,25 388,78 988,03

Total Adicional (R$) 95,00 Descontos (R$) 62,46 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 1.020,57

000621/22

ANDREIA
REZENDE DA
COSTA
NASCIMENTO

CJ IFMT IFMT NACIONAL Concluída
Nacional -
A Serviço

31/05/2022 01/06/2022 Juína (MT)
Cuiabá
(MT)

Rodoviário 1,0 239,70 192,84 432,54

01/06/2022 02/06/2022
Cuiabá
(MT)

Retorno
para Juína
(MT)

Rodoviário 1,5 359,55 194,94 554,49

Custo com Bilhetes Remarcados/Não Utilizados/Cancelados (R$) 0,00 0,00

Sub-Total 2,5 599,25 387,78 987,03

Total Adicional (R$) 95,00 Descontos (R$) 62,46 Restituição (R$) 0,00 Reembolso (R$) 0,00 Total da Viagem (R$) 1.019,57

Sub-Total Geral 27,0 5.583,35 1.919,26 7.502,61

Total (R$) 7.572,93

https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
https://www2.scdp.gov.br/novoscdp/pages/relatorio/relatorio_viagem.xhtml#
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Afastamentos
Deliberados

... 



INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO                             PAGINA :         
2
SIAPECAD - SISTEMA DE ADMINISTRACAO DE PESSOAL               EMISSAO: 27JUL202
2
RELACAO DE FERIAS POR UORG                                   HORA   :     15:2
8

ORGAO: 26414 INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO               REFERENCIA: MAI202
2
UORG: 000000050 CAMPUS JUINA/JNA
------------------------------------------------------------------------------
-
                     SERVIDORES COM CARGO EFETIVO
------------------------------------------------------------------------------
-
MAT.SIAPE NOME                                 EXER.PERIODO AFASTAMENTO
------------------------------------------------------------------------------
-

2105192   CAMILLE FRANCINE MODENA              2022 23MAI2022  27MAI2022 1ºPAR
C
1972530   KAISE CRISTINA SOARES RAMOS          2021 09MAI2022  20MAI2022 2ºPAR
C
1759370   LUCIMAR FERREIRA DE ALMEIDA          2021 25ABR2022  06MAI2022 2ºPAR
C
1710304   MARCELO JOSE ZANOVELLO               2021 16MAI2022  20MAI2022 2ºPAR
C
3008566   GUILHERME DE MENEZES                 2022 02MAI2022  02MAI2022 1ºPAR
C



INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO                             PAGINA :         
3
SIAPECAD - SISTEMA DE ADMINISTRACAO DE PESSOAL               EMISSAO: 27JUL202
2
RELACAO DE FERIAS POR UORG                                   HORA   :     15:2
8

ORGAO: 26414 INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO               REFERENCIA: MAI202
2
UORG: 000000050 CAMPUS JUINA/JNA
------------------------------------------------------------------------------
-
                     SERVIDORES SEM CARGO EFETIVO
------------------------------------------------------------------------------
-
MAT.SIAPE NOME                                 EXER.PERIODO AFASTAMENTO
------------------------------------------------------------------------------
-

                             COM CARGO  SEM CARGO
                              EFETIVO    EFETIVO       TOTAL    PERCENTUAL

SERVIDORES EM EXERCICIO:       96          0           96          100 %

SERVIDORES EM FERIAS   :        5          0            5            5 %

FIM DE RELATORIO  : SIAPE,SIAPECAD,AUSENCIAS,FERIAS,CACOFERUOR
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